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ACORDO RELATIVO À ADOPÇÃO DE DISPOSIÇÕES TÉCNICAS UNIFORMES PARA 

VEÍCULOS DE RODAS, EQUIPAMENTOS E COMPONENTES QUE PODEM SER 

MONTADOS E OU USADOS EM VEÍCULOS DE RODAS E ÀS CONDIÇÕES DE 

RECONHECIMENTO RECÍPROCO DE HOMOLOGAÇÕES CONCEDIDAS DE 

ACORDO COM ESSAS DISPOSIÇÕES 

 

(Revisão 2, incluindo as emendas que entraram em vigor em 16 de Outubro de 1995) 

 

Adenda 21: Regulamento nº. 22 

Revisão 4 

 

(Data de entrada em vigor: 30 de Junho de 2000) 

 

Disposições uniformes relativas à homologação de capacetes de protecção e suas viseiras para 

condutores e passageiros de motociclos e ciclomotores 

 

1 – Campo de aplicação 

O presente Regulamento aplica-se a capacetes de protecção destinados a condutores e passageiros de 

ciclomotores e de motociclos com ou sem side-car (1) e para viseiras fixas a capacetes, ou a aplicar 

posteriormente. 

 

2 – Definições (2) 

Para os efeitos do presente Regulamento, entende-se: 

 

2.1 – «Capacete de protecção» capacete destinado, principalmente, a proteger a cabeça do utilizador 

contra choques, podendo certos capacetes oferecer uma protecção complementar; 

 

2.2 – «Casco» parte resistente que dá ao capacete a sua forma geral; 

 

2.3 – «Revestimento protector» material que serve para absorver a energia de choque; 

 

2.4 – «Revestimento de conforto» material que serve para assegurar o conforto do utilizador; 

 

2.5 – «Sistema de fixação» conjunto completo destinado a assegurar a manutenção correcta do capacete 

na cabeça do utente, incluindo os eventuais elementos de regulação ou de melhoria do conforto; 
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2.5.1 – «Francalete» elemento do sistema de fixação constituído por uma cinta que passa sob o queixo 

do utente e destinado a manter o capacete na posição correcta; 

 

2.5.2 – «Copo para o queixo» Acessório do francalete adaptado à forma do queixo; 

 

2.6 – «Pala» prolongamento do casco sobre os olhos; 

 

2.7 – «Protecção maxilar» parte amovível, movível ou incorporada (de forma permanente) no capacete, 

que cobre a parte inferior do rosto; 

 

2.7.1 – «Protecção maxilar integral» parte amovível, movível ou incorporada (de forma permanente) no 

capacete, que cobre a parte inferior do rosto, com a função de proteger o maxilar contra choques; 

 

2.7.2 – «Protecção não integral de maxilar» parte amovível ou movível do capacete que cobre a parte 

inferior do rosto mas que não protege o maxilar contra choques; 

 

2.8 – «Viseira» elemento de protecção transparente, colocado diante dos olhos e cobrindo toda ou parte 

do rosto; 

 

2.9 – «Óculos de protecção» elemento de protecção transparente circundando e cobrindo os olhos; 

 

2.10 – «Película protectora descartável»: 

 

2.10.1 – Uma película protectora amovível pode ser aplicada para proteger a viseira até à sua utilização. 

No caso de existir, esta tem que ser opaca ou impressa, para que seja retirada antes de utilizar; 

 

2.10.2 – Uma película protectora pode ser utilizada em competição para, por exemplo, reduzir o nível 

de transmissão de luminosidade. Estas películas não são para ser utilizadas em estrada e não são 

abrangidas pelo presente Regulamento. 

 

2.11 – «Zonas oculares» dois círculos com o diâmetro mínimo de 52 mm espaçados simetricamente 

sobre a linha central vertical do visor, sendo a distância entre os centros dos círculos de 64 mm, 

medidos no plano horizontal frontal da viseira; 

 

2.12 – «Transmissão luminosa tv» está definida no anexo 13; 
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2.13 – Quociente de atenuação visual relativo» quociente de atenuação visual relativo - Q está definido 

no anexo 13; 

 

2.14 – «Plano de base da cabeça humana» plano situado ao nível da abertura do canal auditivo externo e 

da margem inferior das órbitas; 

 

2.15 – «Plano de base da cabeça de ensaio» plano correspondente ao plano de base da cabeça humana; 

 

2.16 – «Plano de referência» plano de construção paralelo ao plano de base da cabeça de ensaio e 

situado acima deste a uma distância que é função do tamanho da cabeça de ensaio; 

 

2.17 – «Modelo de capacete de protecção» diz-se do conjunto dos capacetes que não apresentam entre 

si diferenças essenciais quanto: 

 

2.17.1 – Ao fabricante (marca ou nome); 

 

2.17.2 – Aos materiais ou dimensões do casco, do sistema de fixação ou do revestimento protector. 

Todavia, um modelo de capacete de protecção pode englobar uma gama de tamanhos, desde que a 

espessura do revestimento protector de cada elemento da gama seja, pelo menos, igual à do capacete de 

protecção submetido aos ensaios e tenha satisfeito as exigências do presente Regulamento. 

 

2.18 – Modelo de viseira» conjunto de viseiras que não apresentam diferenças essenciais quanto: 

 

2.18.1 – Ao fabricante (marca ou nome); 

 

2.18.2 – Aos materiais, dimensões, processos de fabrico (como por exemplo, extrusão ou moldagem), 

cor, tratamento da superfície, sistema de ligação ao capacete. 

 

2.19 – «Ensaio de homologação» ensaio destinado a determinar em que medida um modelo de capacete 

e/ou modelo de viseira apresentado para homologação é susceptível de satisfazer os requisitos; 

 

2.20 – «Ensaio de qualificação da produção» ensaios periódicos destinados a determinar se o fabricante 

tem capacidade para produzir capacetes e/ou viseiras em conformidade com os capacetes/viseiras 

submetidos à homologação; 
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2.21 – «Ensaio de rotina» ensaio de um certo número de capacetes e/ou viseiras, fazendo todos parte 

de um mesmo lote, a fim de verificar em que medida esse lote satisfaz o disposto no presente 

Regulamento. 

 

3 – Pedido de homologação 

 

3.1 – Pedido para homologação de um modelo de capacete 

 

3.1.1 – O pedido de homologação para um modelo de capacete, munido ou não com um ou mais 

modelos de viseiras, deve ser apresentado pelo fabricante do capacete ou pelo representante legal e ser 

acompanhado por: 

 

3.1.1.1 – Desenhos técnicos em triplicado à escala 1:1, com detalhes suficientes que permitam a 

identificação do modelo de capacete, incluindo métodos de montagem. Os desenhos técnicos devem 

indicar a posição da marca de homologação, como especificado no parágrafo 5.1.4.1; 

 

3.1.1.2 – Uma breve descrição técnica dos materiais utilizados e os relatórios dos ensaios fotométricos 

do material retro reflectivo; 

 

3.1.1.3 – Se o capacete está preparado para colocação de uma ou mais viseiras: 

 

3.1.1.3.1 – Desenhos técnicos em triplicado à escala de 1:1, com detalhes suficientes que permitam a 

identificação do modelo de viseira, e os seus meios de ligação ao capacete. Os desenhos técnicos devem 

indicar a posição da marca de homologação, como especificado no parágrafo 5.1.4.1; 

 

3.1.1.3.2 – Descrição técnica da viseira indicando os materiais utilizados, os processos de fabrico e, 

quando aplicável o tratamento superficial. 

 

3.1.1.4 – Um número de capacetes, com ou sem viseiras, retirados de 20 exemplares de diferentes 

tamanhos, suficientes para realizar os ensaios especificados no parágrafo 7.1, e um capacete adicional 

para ficar retido pelos serviços técnicos responsáveis pelos ensaios de homologação. 

 

3.1.1.5 – Para cada modelo de viseira, são retiradas 7 viseiras (+ 3 se for para realizar o ensaio anti 

embaciamento) de um lote que contenha mais de 14 exemplares (+ 6 no caso de ensaios opcionais). 

Seis viseiras (+ 3 no caso de ensaios opcionais) são sujeitas aos ensaios e a sétima amostra (ou décima 
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no caso de ensaios opcionais) fica retida pelos serviços técnicos responsáveis pelo ensaio de 

homologação. 

 

3.2 – Pedido de homologação de um modelo de viseira 

 

3.2.1 – O pedido para a homologação de um modelo de viseira deve ser submetido pelo fabricante ou 

pelo representante legal, devendo ser acompanhado por: 

 

3.2.1.1 – Desenhos técnicos em triplicado à escala de 1:1, com detalhes suficientes que permitam a 

identificação do modelo de viseira e os meios de ligação ao capacete. Os desenhos técnicos devem 

indicar a posição da marca de homologação, conforme especificado no parágrafo 5.2.4.1; 

 

3.2.1.2 – Descrição técnica da viseira indicando os materiais utilizados, os processos de fabrico, e 

quando aplicável, o tratamento superficial; 

 

3.2.1.3 – Lista de modelos de capacetes homologados, em que a viseira possa ser utilizada; 

 

3.2.1.4 – Por cada modelo de viseira, são retiradas 7 viseiras (+ 3 se for para realizar o ensaio anti 

embaciamento) de um lote que contem mais de 14 exemplares (+ 6 no caso de ensaios opcionais). Seis 

viseiras (+ 3 no caso de ensaios opcionais) são sujeitas aos ensaios e a sétima amostra (ou décima no 

caso de ensaios opcionais) fica retida pelos serviços técnicos responsáveis pelos ensaios de 

homologação; 

 

3.3 – A autoridade competente deve verificar a existência de medidas satisfatórias para assegurar um 

controlo efectivo da conformidade da produção, de acordo com as exigências do parágrafo 10 e do 

anexo 12 antes de conceder a homologação. 

 

4 – Marcação 

 

4.1 – O capacete de protecção submetido a homologação, em conformidade com o disposto no 

parágrafo 3.1, deve possuir: 

 

4.1.1 – No capacete, o nome ou a marca do fabricante, indicação do tamanho e, se aplicável, a 

indicação que a protecção do maxilar não oferece qualquer protecção contra choques; 
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4.1.2 – Na viseira, o nome do fabricante ou a marca e, se apropriado, a indicação da não adequabilidade 

da viseira para utilização à noite ou em condições de fraca visibilidade. 

 

4.2 – As viseiras submetidas a homologação em conformidade com o parágrafo 3.2, devem possuir o 

nome ou a marca do fabricante e, se aplicável, a indicação da não adequabilidade da viseira para 

utilização à noite ou em condições de fraca visibilidade. 

 

4.3 – A marcação não deve ser colocada na zona principal de visibilidade. 

 

4.4 – A marcação deve ser claramente legível, indelével e colocada num local de acesso rápido. 

 

5 – Homologação 

 

5.1 – Homologação de um modelo de capacete, contendo ou não, um ou mais modelos de viseiras 

 

5.1.1 – Deve ser concedida a homologação, se os capacetes e as viseiras estiverem em conformidade 

com o parágrafo 3.1.1.4, cumprindo os requisitos do presente Regulamento. 

 

5.1.2 – Um número de homologação deve ser atribuído a cada modelo homologado, devendo os 

primeiros dois dígitos (presentemente 05) indicar as revisões mais recentes do Regulamento até à 

entrega da homologação, não podendo a mesma parte contratante designar o mesmo número a outro 

modelo de capacete abrangido pelo presente Regulamento. 

 

5.1.3 – A notificação de homologação, ou de extensão, ou rejeição, ou anulação, ou produção 

definitivamente descontinuada de um modelo de capacete, contendo ou não, um ou mais modelos de 

viseiras de acordo com o presente Regulamento, devem ser comunicadas às partes contratantes do 

Acordo de 1958, através de uma ficha de acordo com o modelo apresentado no anexo 1A. 

 

5.1.4 – Para além da marcação descrita no parágrafo 4.1.1, os seguintes pormenores devem ser 

indicados em todos os modelos de capacetes homologados, segundo este Regulamento, por meio das 

etiquetas referidas no parágrafo 5.1.9. 

 

5.1.4.1 – Uma marcação de homologação internacional, consiste em: 

 

5.1.4.1.1 – Um circulo à volta da letra «E» seguido por um número que distingue o país que concedeu a 

homologação (3); 
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5.1.4.1.2 – O número de homologação seguido de: 

 

5.1.4.1.2.1 – Um traço seguido da(s) letra(s): 

 

- «J» se o capacete não tem protecção maxilar; 

- «P» se o capacete tem protecção maxilar; 

- «NP» se o capacete tem protecção não integral de maxilar. 

 

5.1.4.1.2.2 – Um traço seguido de um número de série de produção, devendo estes serem contínuos, 

para todos os capacetes de modelos homologados no mesmo país, e cada autoridade deve manter um 

registo do qual pode verificar se o modelo e o número de série de produção correspondem. 

 

5.1.4.1.3 – A marcação e/ou símbolo indicando que a protecção do maxilar não é integral, quando 

aplicável. 

 

5.1.4.1.4 – A marcação no capacete e, se aplicável, na protecção do maxilar deve ser claramente legível, 

indelével e resistente ao uso. 

 

5.1.5 – Para além da marcação descrita no parágrafo 4.1.2, as seguintes particularidades devem ser 

afixadas de forma visível e num local de acesso rápido em todas as viseiras, quando aplicável, conforme 

o modelo homologado segundo o presente Regulamento: 

 

5.1.5.1 – Uma marcação de homologação internacional consiste em: 

 

5.1.5.1.1 – Um circulo à volta da letra «E» seguido do número do país que concedeu a homologação (3); 

 

5.1.5.1.2 – Um número de referência alfanumérico; 

 

5.1.5.1.3 – Um símbolo indicando, quando aplicável, apenas para utilização diurna. 

 

5.1.6 – A marcação na viseira deve ser claramente legível, indelével e resistente ao uso. 

 

5.1.7 – A marcação na viseira não deve ser colocada na zona principal de visibilidade. 
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5.1.8 – O anexo 2A do presente Regulamento apresenta exemplos da disposição das marcas de 

homologação para o capacete e viseira. 

 

5.1.9 – Para ser homologado segundo o presente Regulamento, sujeito aos requisitos do parágrafo 9, 

todos os capacetes devem ter cozido ao seu sistema de fixação, uma das etiquetas referidas no 

parágrafo 5.1.4, sendo permitido um método alternativo de segurar a etiqueta desde que cumpra os 

requisitos acima descritos. 

 

5.1.10 – As etiquetas referidas no parágrafo 5.1.9 podem ser emitidas pela autoridade que concedeu a 

homologação ou, sujeitas à autorização por parte desta autoridade. 

 

5.1.11 – As etiquetas referidas no parágrafo 5.1.9 devem ser claramente legíveis e resistentes ao uso. 

 

5.1.12 – A homologação de capacetes de tamanho 48-49 deve ser concedida sem ensaios adicionais, 

caso estes capacetes pertençam ao modelo homologado abrangido pelo tamanho 50, na sua gama de 

tamanhos. 

 

5.1.13 – A homologação de capacetes com tamanho superior a 62 deve ser concedida sem ensaios 

adicionais, caso estes capacetes pertençam ao modelo homologado abrangido pelo tamanho 62, na sua 

gama de tamanhos. 

 

5.2 – Homologação de um modelo de viseira 

 

5.2.1 – Caso as viseiras submetidas a ensaio de acordo com o disposto no parágrafo 3.2.1.4 cumpram 

com os requisitos do parágrafo 6.15 e 7.8, a homologação deve ser concedida. 

 

5.2.2 – Um número de homologação deve ser atribuído a cada modelo homologado, devendo os 

primeiros dois dígitos (presentemente 05) indicar as revisões mais recentes do Regulamento até à 

entrega da homologação, não podendo a mesma parte contratante designar o mesmo número a outro 

modelo de capacete abrangido por este Regulamento. 

 

5.2.3 – A notificação de homologação, ou de extensão, ou rejeição, ou anulação ou produção 

definitivamente descontinuada de um modelo de capacete, munido ou não com um ou mais modelos 

de viseiras de acordo com este Regulamento, devem ser comunicadas às partes contratantes do Acordo 

de 1958, através de uma ficha de acordo com o modelo apresentado no anexo 1B. 

 



 9 

5.2.4 – Para além da marcação descrita no parágrafo 4.2, as seguintes particularidades devem ser 

indicadas de forma visível e num local de acesso rápido em todas as viseiras, de acordo com o modelo 

homologado nos termos do presente Regulamento. 

 

5.2.4.1 – Uma marcação de homologação internacional consiste em: 

 

5.2.4.1.1 – O símbolo de homologação descrito no parágrafo 5.1.4.1.1; 

 

5.2.4.1.2 – O número de homologação; 

 

5.2.4.1.3 – Um símbolo indicando, quando aplicável, apenas para utilização diurna. 

 

5.2.5 – A marcação de homologação deve ser claramente legível, indelével e resistente ao uso. 

 

5.2.6 – A marcação não deve ser colocada na zona principal de visibilidade. 

 

5.2.7 – O anexo 2B do presente Regulamento apresenta um exemplo da marcação de homologação da 

viseira. 

 

6 – Especificações gerais 

 

6.1 – O capacete de protecção deve ser construído de maneira a englobar, na sua constituição, um 

casco exterior rígido provido de meios suplementares de absorção da energia de choque e um sistema 

de fixação. 

 

6.2 – O capacete pode ser munido de abas de protecção lateral para as orelhas e de tapa nuca, podendo 

também ter uma pala destacável, viseira e protecção do maxilar. Se possui uma protecção não integral 

de maxilar, a superfície exterior desta peça deve ser identificada com «Não protege o maxilar contra 

choques» e/ou com o símbolo apresentado na figura 1, abaixo, indicando que a protecção do maxilar 

não oferece qualquer protecção contra choques no maxilar. 
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Figura 1: Símbolo: «Não protege o maxilar contra choques» 

 

6.3 – Elementos ou dispositivos adicionais podem ser adaptados ao capacete de protecção desde que 

sejam concebidos de forma a não se tornarem perigosos e após a montagem do capacete, este 

mantenha a conformidade com os requisitos constantes do presente Regulamento. 

 

6.4 – A protecção assegurada deve ser a seguinte: 

 

6.4.1 – O casco deve cobrir todos os pontos situados acima do plano AA’ e prolongar-se para baixo, 

pelo menos até às linhas CDEF, de ambos os lados da cabeça de ensaio (ver anexo 4, figura 1A); 

 

6.4.2 – Atrás, as partes rígidas e em particular o casco, não podem encontrar-se no interior de um 

cilindro definido como se segue (ver anexo 4, figura 1B): 

 

(i) Diâmetro 100 mm; 

(ii) Eixo situado na intersecção do plano médio de simetria da cabeça de ensaio e de um plano 

paralelo ao plano de referência a uma distância de 110 mm abaixo deste último. 

 

6.4.3 – O revestimento protector deve cobrir todas as zonas definidas no parágrafo 6.4.1., tendo em 

conta as prescrições do parágrafo 6.5. 

 

6.5 – O capacete não deve diminuir perigosamente a capacidade auditiva do utilizador. Para evitar 

temperaturas elevadas na zona entre o capacete e a cabeça, podem ser utilizados orifícios de ventilação. 

Quando não esteja prevista a utilização de viseira, a forma dos bordos anteriores do capacete não deve 

impossibilitar o uso de óculos de protecção. 

 

6.6 – Todas as saliências ou irregularidades na superfície exterior do casco, superiores a 2 mm, devem 

ser ensaiadas quanto à sua resistência de cisalhamento, de acordo com os parágrafos 7.4.1 ou 7.4.2. A 

superfície exterior do capacete deve ser submetida ao ensaio de resistência à fricção de acordo com os 

referidos parágrafos 7.4.1 e 7.4.2. 

 

6.7 – Qualquer saliência exterior, excepto abotoadores por pressão, deve ser lisa e boleada. 

 

6.7.1 – Todas as saliências exteriores com uma altura máxima de 2 mm acima da superfície exterior do 

casco (tal como cabeças dos rebites), devem ter um raio mínimo de 1 mm. 
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6.7.2 – Todas as saliências exteriores com mais de 2 mm de altura acima da superfície exterior do casco, 

devem ter um raio mínimo de 2 mm. 

 

O acima referido não se aplica se uma saliência exterior satisfizer as exigências descritas nos parágrafos 

7.4.1. ou 7.4.2. 

 

6.8 – O interior do capacete não deve apresentar qualquer bordo cortante, e os elementos internos 

rígidos e salientes devem ser revestidos, de modo que as forças transmitidas à cabeça não sejam 

fortemente concentradas. 

 

6.9 – A união dos diversos elementos de protecção do capacete deve ser tal, que nenhum deles se 

destaque facilmente em resultado de um choque. 

 

6.10 – O dispositivo de fixação deve ser protegido contra a abrasão. 

 

6.11 – O capacete deve ser mantido na cabeça do utente através do sistema de fixação que é seguro 

sobre o queixo. Todas as peças do sistema de fixação devem estar fixas de forma permanente ao 

sistema de fixação ou ao capacete. 

 

6.11.1 – Se o sistema de fixação incluir um francalete, a cinta deve ter uma largura mínima de 20 mm 

quando submetida a uma carga de 150 N ± 5 N aplicada nas condições prescritas no parágrafo 7.6.2. 

 

6.11.2 – O francalete não deve ter protecção de maxilar (copo para o queixo). 

 

6.11.3 – O francalete deve ter um mecanismo para ajuste, mantendo a cinta sobre tensão. 

 

6.11.4 – O francalete e os mecanismos de tensão devem ser posicionados na cinta, de forma que não 

existam partes rígidas com comprimento superior a 130 mm, medidos na vertical abaixo do plano de 

referência da cabeça de ensaio, com o capacete montado na cabeça de ensaio de tamanho aplicável, ou 

que todo o mecanismo esteja entre as saliências ósseas do maxilar inferior. 

 

6.11.5 – Se o sistema de fixação incluir um anel duplo (em forma de «D») ou uma tranca deslizável, 

devem ser fornecidos meios que impeçam a abertura total do sistema de retenção, mas que permita 

restringir a extremidade livre do francalete, quando o sistema de fixação esteja regulado. 

 



 12 

6.11.6 – A tranca deslizável ou o anel duplo devem possuir um dispositivo que permita libertar o 

sistema de fixação. A cor deve ser vermelha e as dimensões mínimas devem ser de 10 x 20 mm. 

 

6.11.7 – Se o sistema de fixação incluir um mecanismo de abertura rápida, então o método de abertura 

deve ser evidente. Qualquer alavanca, presilha, botão ou outro tipo de componente, que seja necessário 

manusear para abrir o sistema de fixação, deve ser de cor vermelha. As restantes partes do sistema de 

fixação, visíveis quando este se encontra na posição de fechado, devem ter cor diferente e o modo de 

manusear deve ser indicado de forma permanente. 

 

6.11.8 – O sistema de fixação deve permanecer fechado quando os ensaios descritos nos parágrafos 7.3, 

7.6 e 7.7. forem realizados. 

 

6.11.9 – A fivela do sistema de fixação deve ser projectada de forma a evitar qualquer possibilidade de 

manipulação incorrecta, não devendo ser possível a fivela ficar parcialmente fechada. 

 

6.12 – As características dos materiais utilizados no fabrico dos capacetes devem ser tais, que não 

sofram modificações sensíveis ao envelhecimento ou durante condições normais de uso do capacete, 

tais como: a exposição ao sol, temperatura extrema ou chuva. Para as partes do capacete que estão em 

contacto com a pele, devem ser utilizados materiais que não sofram modificações apreciáveis sob o 

efeito do suor ou dos produtos de higiene. O fabricante não pode utilizar materiais susceptíveis de 

provocar perturbações dérmicas, cabendo a este determinar se um material é ou não adequado ao 

fabrico de capacetes. 

 

6.13 – Após a execução de cada um dos ensaios prescritos, o capacete não pode apresentar qualquer 

fractura ou deformação que seja perigosa para o utente. 

 

6.14 – Visão periférica 

 

6.14.1 – Para realizar o ensaio deve ser utilizado o capacete do tamanho considerado mais desfavorável. 

 

6.14.2 – O capacete é colocado na cabeça de ensaio, correspondente à sua medida, de acordo com o 

procedimento indicado no anexo 5 do presente Regulamento. 

 

6.14.3 – Nas condições acima indicadas, não deve haver nenhuma ocultação no campo visual limitado 

por (ver anexo 4, figuras 2A, 2B e 2C): 
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6.14.3.1 – Na horizontal: duas partes de diedros simétricos em relação ao plano vertical longitudinal 

médio da cabeça de ensaio, situados entre os planos de referência e de base. Cada um destes diedros é 

definido pelo plano vertical longitudinal médio da cabeça de ensaio e o plano vertical, fazendo com 

aquele, um ângulo de pelo menos 105º e tendo por aresta a recta LK; 

 

6.14.3.2 – Para cima: um diedro definido pelo plano de referência da cabeça de ensaio e um plano 

fazendo com aquele, um ângulo de pelo menos 7º e tendo por aresta a recta L1L2, representando os 

pontos L1 e L2, os olhos; 

 

6.14.3.3 – Para baixo: um diedro definido pelo plano de base da cabeça de ensaio e um plano fazendo 

com aquele um ângulo de, pelo menos, 45º e tendo como aresta a recta K1 e K2. 

 

6.15 – Viseira 

 

6.15.1 – Os sistemas de fixação da viseira ao capacete devem ser tais que permitam a sua remoção. 

Deve ser possível manobrar a viseira para fora do campo de visão com um simples movimento de uma 

mão. Contudo, a última prescrição pode não ser exigida para capacetes que não possuam protecção 

para o maxilar, desde que haja uma etiqueta fixa ao capacete avisando o comprador que a viseira não é 

manobrável. 

 

6.15.2 – Ângulo de abertura (ver anexo 9) 

 

6.15.3 – Campo de visão 

 

6.15.3.1 – A viseira não deve incluir qualquer parte que possa prejudicar a visão periférica do utilizador, 

como definido no parágrafo 6.14, quando a viseira se encontra totalmente aberta. Além disso, a aresta 

inferior da viseira não deve estar situada abaixo do campo de visão do utilizador, como definido no 

parágrafo 6.14, quando a viseira está na posição fechada. A superfície da viseira no campo de visão 

periférico do capacete pode incluir: 

 

(i) A aresta inferior da viseira, desde que seja feita com um material que tenha pelo menos a 

mesma capacidade de transmissão do resto da viseira; 

(ii) Um dispositivo que permita manobrar a viseira. No entanto, se este dispositivo estiver situado 

dentro do campo de visão da viseira, definido no parágrafo 6.15.3.2, este deve estar na aresta 

inferior e apresentar uma altura máxima (h) de 10 mm e a sua largura (l) deve ser tal que o 

produto (h x l) seja no máximo 1,5 cm2. Além do mais, deve ser construído por um material 
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com, pelo menos, a mesma capacidade de transmissão da viseira e sem qualquer gravação, 

pintura ou outro tipo de revestimento; 

(iii) Sistemas de fixação e dispositivos que permitam que a viseira seja manobrada caso se 

encontrem situados fora do campo de visão da viseira e se a superfície total dessas partes, 

incluindo os dispositivos, caso haja, permitindo manobrar a viseira, não excedam 2 cm2, 

possivelmente distribuídos em cada lado do campo de visão. 

 

6.15.3.2 – O campo de visão da viseira é definido por: 

 

a) Um diedro definido pelo plano de referência da cabeça de ensaio e um plano formando um 

ângulo mínimo de 7º para cima, sendo, a sua aresta formada pela recta L1 e L2, representando 

os pontos L1 e L2, os olhos; 

 

b) Dois segmentos de ângulos diedrais simétricos com o plano médio vertical longitudinal da 

cabeça de ensaio. Cada um destes ângulos diedrais é definido pelo plano médio vertical 

longitudinal da cabeça de ensaio e pelo plano vertical formando com este um ângulo de 90º, 

sendo a sua aresta a recta LK; 

 

c) E a aresta inferior da viseira. 

 

6.15.3.3 – Para determinar o campo de visão como definido no parágrafo 6.15.3.2, o capacete e a viseira 

a ensaiar são colocados na cabeça de ensaio de tamanho adequado de acordo com o especificado no 

parágrafo 7.3.1.3.1., com o capacete inclinado para trás como especificado no parágrafo 7.3.1.3.1, e com 

a viseira fechada. 

 

6.15.3.4 – As viseiras devem ter uma capacidade de transmissão luminosa tv ≥ 80% relativamente à 

norma de iluminação D65. Uma transmissão de 80% > tv ≥ 50%, medida pelo método indicado no 

parágrafo 7.8.3.2.1.1, é também permitido se a viseira for marcada com o símbolo apresentado na figura 

2 e/ou as palavras em Inglês «DAYTIME USE ONLY». A transmissão luminosa deve ser medida 

antes do ensaio de abrasão. 
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Figura 2: Símbolo indicativo: «DAYTIME USE ONLY» (Apenas para utilização diurna) 

 

6.15.3.5 – As viseiras devem estar livres de qualquer defeito significativo que possa prejudicar a visão, 

tal como bolhas, riscos, inclusões, zonas opacas, buracos, marcas do molde ou qualquer outro defeito 

originário do processo de fabrico, no campo de visão. A difusão da luz não deve exceder o limite, de 

acordo com o parágrafo 7.8.3.2.1.2, quando medida de acordo com um dos métodos especificados no 

anexo 11. Se forem obtidos resultados diferentes, os requisitos de dispersão de luz serão medidos e 

avaliados ao longo de uma área com 5 mm de diâmetro incluindo o presumível erro. Adicionalmente, a 

transmissão habitual não deve desviar-se mais do que ± 5% do valor de referência, medido em um dos 

dois pontos de visão especificados no parágrafo 6.15.3.8., em qualquer ponto dentro do campo de visão 

da viseira. 

 

6.15.3.6 – As viseiras devem ser suficientemente transparentes, não causar distorções significativas de 

objectos, devem ser resistentes à abrasão, resistentes ao choque e não devem contribuir para qualquer 

confusão com as cores utilizadas na sinalização e nos sinais. O quociente relativo de atenuação visual 

(Q) não deve ser inferior a: 

- 0,80 para sinal luminoso vermelho e amarelo; 

- 0,60 para sinal luminoso verde; 

- 0,40 para sinal luminoso azul. 

O quociente relativo de atenuação deve ser medido pelo método descrito no parágrafo 7.8.3.2.1.1, antes 

de realizar o ensaio de abrasão. 

 

Nota: Quando se calcula o valor Q a partir das medições do espectro, o valor indicado no anexo 14 

deve ser utilizado. É permitido realizar a interpolação linear destes valores para intervalos inferiores a 

10 nm. 

 

6.15.3.7 – Na gama entre 500 nm até 650 nm, o espectro de transmissão, medido pelo método descrito 

no parágrafo 7.8.3.2.1.1, da viseira não deve ser inferior a 0,2 tv, devendo ser medido antes de realizar o 

ensaio de abrasão. 
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6.15.3.8 – A tabela contém a capacidade refractiva admissível nos pontos de visão. Os pontos de visão 

estão localizados no plano de referência a 32 mm à direita e à esquerda do plano médio longitudinal 

(ver Figura 2B). 

 

Valores de capacidade refractiva admissíveis para as viseiras 

 
D1, D2: Efeito refractivo em dois sectores principais 

 

Os requisitos para os efeitos prismáticos aplicam-se à diferença entre os valores nos dois pontos de 

visão. 

A capacidade refractiva deve ser medida de acordo com o método especificado no anexo 15. 

 

6.15.3.9 – Viseira anti-embaciamento (requisitos opcionais) 

A face interna da viseira é considerada como sendo de anti-embaciamento se o quadrado da 

transmissão reflectora não «cair» abaixo dos 80% do valor inicial sem embaciamento durante 20s, 

quando ensaiado como descrito no anexo 16. Esta capacidade pode ser indicada pela expressão Inglesa 

«MIST RETARDANT». 

 

6.16 – Marcas reflectoras 

 

6.16.1 – Generalidades 

Com o objectivo de obedecer aos requisitos nacionais de utilização, o capacete pode ter como requisito, 

de algumas Partes Contratantes, permitir a visibilidade do utilizador, tanto durante o dia como durante 

a noite: 

- Visto de frente 

- Visto de trás 

- Visto da direita 

- Visto da esquerda 

por meio de elementos produzidos em material reflector que estão conforme as especificações dos 

parágrafos 6.16.2 ao 6.16.6., do presente Regulamento. 

Os elementos reflectores não devem poder ser removidos sem danificar o capacete. 
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Nota: A obrigatoriedade de utilização de marcas reflectoras é deixada ao critério das Partes 

Contratantes. O artigo 3 do Acordo ao qual este Regulamento está anexo, não impede que as Partes 

Contratantes proíbam o uso de capacetes que não cumpram os requisitos exigidos para as marcas 

reflectoras. 

 

6.16.2 – Elementos reflectores 

 

6.16.2.1 – Geometria 

A área total e a forma da superfície do elemento reflector utilizado, deve ser tal que em cada direcção 

correspondente a uma das áreas definidas na figura abaixo, a visibilidade seja assegurada por uma 

superfície com a área de pelo menos 18 cm2 de forma simples e medida por aplicação num plano. 

 

 

Em cada superfície de área com um mínimo de 18 cm2 deve ser possível marcar: 

- Um círculo de 40 mm de diâmetro, ou; 

- Um rectângulo de pelo menos 12,5 cm2 de área superficial e com pelo menos 20 mm de largura. 

 

Cada uma destas superfícies deve estar situada o mais perto possível do ponto de contacto com o casco 

de um plano vertical paralelo ao plano de simetria vertical longitudinal, tanto para a direita como para a 

esquerda, e o mais perto possível do ponto de contacto com o casco, de um plano vertical 

perpendicular ao plano de simetria vertical longitudinal, tanto para a frente como para trás. 

 

6.16.3 – Ensaio Colorimétrico 

Cada uma das áreas retroreflectoras deve emitir luz branca quando iluminado com um iluminante 

standard A, com um ângulo de observação de 1/3º e com um ângulo de iluminação β1 = β2 = 0º (ou β1 

= ± 5º, β2 = 0º), ou seja: as coordenadas tricromáticas «x» e «y» da luz reflectiva deve incidir dentro da 

zona especificada abaixo: 

 

Branco 
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Limite relativo ao azul  X ≥ 0,310 

Limite relativo ao amarelo X ≥ 0,500 

Limite relativo ao verde  Y ≤ 0,150 + 0,640 X 

Limite relativo ao verde  Y ≤ 0,440 

Limite relativo ao violeta Y ≥ 0,050 + 0,750 X 

Limite relativo ao vermelho Y ≥ 0,382 

 

6.16.4 – Ensaio Fotométrico 

O valor mínimo do coeficiente de intensidade luminosa de uma superfície, com a área de 18 cm2 de 

material, quando rodar sobre si mesma, não deve ser inferior aos valores especificados na tabela 

seguinte, expressa em milicandelas por lux. 

 

 

 

6.16.5 – Resistência aos agentes externos 

Após cada condicionamento descrito no parágrafo 7.2, o capacete deve ser inspeccionado visualmente, 

não devendo haver sinais de fissuras ou distorção apreciável do material reflector. 

 

6.16.6 – Compatibilidade dos materiais 

Nem o adesivo nem o material reflector devem afectar o desempenho mecânico do capacete nos 

ensaios descritos no presente Regulamento. 

 

7. – Ensaios 

 

7.1 – Cada modelo de capacete, com a viseira montada, caso seja colocado no mercado com viseira, 

deve ser condicionado como indicado abaixo. 
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Para cada modelo de capacete, deve ser ensaiado, o de maior tamanho nos ensaios de absorção de 

choques e de rigidez. Nos ensaios do sistema de retenção, deve ser escolhido o tamanho de capacete 

que ofereça as condições mais desfavoráveis (como o que apresenta o revestimento de conforto com 

maior espessura, etc.). 

 

Adicionalmente, para cada cabeça de ensaio mais pequena entre os tamanhos abrangidos pelo capacete, 

dois devem ser sujeitos ao ensaio de absorção de choques. Um deve ser condicionado a alta 

temperatura e outro a baixa temperatura. Os capacetes condicionados devem ser sujeitos a choques 

sobre uma das bigornas, em igual número caso possível, à escolha do laboratório. 

 

7.2 – Tipos de condicionamento 

Antes de qualquer tipo de condicionamento para os ensaios mecânicos especificados no parágrafo 7.1, 

cada capacete deve ser condicionado com solvente. 

 

7.2.1 – Condicionamento de solvente 

Com um pano de algodão, de aproximadamente 150 mm x 150 mm e com, 25 ml de solvente, que 

consiste num líquido de ensaio B de acordo com a norma ISO 1817: 1985 (4). Utilizando um pano 

encharcado com solvente, aplicar este sobre toda a superfície exterior do capacete a 50 mm de distância 

dos fixadores do francalete, e deixar estas zonas molhadas com o solvente durante (7,5 s ± 2,5 s). 

Repetir o procedimento na restante superfície exterior, incluindo qualquer protecção do maxilar, 

mantendo esta zona húmida durante (12,5 s ± 2,5 s). Não realizar nenhum condicionamento ou ensaio 

nos 30 minutos seguintes. 
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7.2.2 – Condicionamento a temperatura e humidade ambiente 

O capacete é submetido a uma temperatura de 25ºC ± 5ºC e a uma humidade relativa de 65% ± 5% 

durante, pelo menos, 4 horas. 

 

7.2.3 – Condicionamento a alta temperatura 

O capacete é submetido a uma temperatura de 50ºC ± 2ºC durante 4 a 6 horas. 

 

7.2.4 – Condicionamento a baixa temperatura 

O capacete é submetido a uma temperatura de -20ºC ± 2ºC durante, 4 a 6 horas. 

 

7.2.5 – Condicionamento a radiação ultravioleta e humidade 

A superfície exterior do capacete deve ser exposta sucessivamente a: 

 

7.2.5.1 – Uma radiação ultravioleta emitida por uma lâmpada de arco de xénon com sistema de filtros 

em quartzo, de 125 watts, durante 48 horas a uma distância de 25 cm; 

 

7.2.5.2 – Uma vaporização de água durante 4 a 6 horas a uma temperatura ambiente e a um débito de 1 

litro por minuto. 

 

7.3 – Ensaio de Absorção de Choques 

 

7.3.1 – Descrição do ensaio 

 

7.3.1.1 – Princípio 

A capacidade de absorção de choques é determinada a partir do registo da aceleração a que é submetida 

a cabeça de ensaio com o capacete montado, quando em queda livre, guiada, cai sobre uma bigorna de 

aço fixa, com uma velocidade de choque determinada. 

 

7.3.1.2 – Marcação dos pontos e áreas de impacto 

Antes do condicionamento, os pontos e áreas de impacto são marcadas como indicado no parágrafo 

7.3.4.2 e anexo 4 (figura 3), posicionando o capacete de acordo com o anexo 5. 

 

7.3.1.3 – Posicionamento do capacete. Após condicionamento: 

 

7.3.1.3.1 – O capacete deve ser posicionado de acordo com os requisitos do anexo 5 numa cabeça de 

ensaio de tamanho adequado, seleccionado entre os tamanhos apresentados no parágrafo 7.3.3.2 (5). 
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Para os ensaios nos pontos de impacto B, X, P e R o capacete deve ser recuado de forma que o meio 

do seu bordo anterior se desloque 25 mm. O sistema de fixação é depois ajustado por baixo do queixo 

da cabeça de ensaio, se o sistema incluir um francalete ajustável, devendo a cinta ser apertada como se 

fosse para uso normal; 

 

7.3.1.3.1.1 – Ao ensaiar o ponto de impacto S, num capacete com protecção de maxilar, o capacete 

montado na cabeça de ensaio é inclinado para a frente, para que o eixo vertical central da cabeça de 

ensaio, fique inclinado com um ângulo de 65º ± 3º com a vertical e o plano longitudinal vertical do 

capacete, devendo a cabeça de ensaio estar numa posição vertical. Se o ponto de impacto está dentro de 

uma zona até 15 mm do rebordo, o capacete montado na cabeça de ensaio deve ser reposicionado para 

que o ponto de impacto fique a mais de 15 mm do rebordo. 

 

7.3.1.3.2 – A cabeça de ensaio deve ser posicionada de forma a que o ponto de impacto desejado se 

situe no eixo vertical que passa pelo centro da bigorna. O plano tangente ao ponto de impacto deve ser 

horizontal. Esta prescrição não se aplica ao ponto de impacto S. 

 

7.3.1.3.3 – Os capacetes colocados no mercado com viseira devem ser ensaiados com a viseira fechada. 

 

7.3.1.4 – Ensaio 

O ensaio deve ser realizado num prazo máximo de 5 minutos, após o capacete ser retirado da câmara 

de condicionamento. Os ensaios no ponto S devem ser realizados após os ensaios aos pontos B, X, P e 

R. A altura de queda deve ser tal que o conjunto constituído pela cabeça de ensaio e pelo capacete, 

choque contra a bigorna a uma velocidade que, imediatamente antes do contacto, seja igual a: 

 

7,5 m/s (+ 0,15 / - 0,0 m/s) para as bigornas de ensaio especificadas nos parágrafos 7.3.2.3.1 e 

7.3.2.3.2; 

 

5,5 m/s (+ 0,15 / - 0,0 m/s) para os ensaios no ponto S. 

 

7.3.1.5 – Medições 

A velocidade da massa móvel (constituída pelo capacete e pela cabeça de ensaio), é medida entre 1 e 6 

cm antes do impacto, com uma precisão de 1%. A desaceleração em função do tempo, no centro de 

gravidade da cabeça de ensaio, é medida e registada, e o critério de ferimento na cabeça, HIC (Head 

Injury Criterion), é calculado como descrito no parágrafo 7.3.2.5. 

 

7.3.2 – Dispositivo (ver anexo 8, figura 1) 
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7.3.2.1 – Descrição 

O dispositivo de ensaio deve ser composto por: 

 

a) Uma bigorna fixa rigidamente a uma base; 

b) Um sistema de guiamento da queda livre; 

c) Um sistema móvel sustentando a cabeça de ensaio com o capacete; 

d) Uma cabeça de ensaio em metal, munida de um acelerómetro tridireccional; 

e) Um sistema que permite pôr em concordância o ponto de impacto e o centro da bigorna. 

 

7.3.2.2 – Base 

A base deve ser em aço ou em betão, ou numa combinação destes dois materiais, e ter uma massa de, 

pelo menos, 500 Kg. 

 

Deve ser construída de forma a que não ocorram deformações significativas da superfície ao ser 

aplicada a carga de ensaio. 

 

Nenhuma parte da base ou da bigorna deve apresentar uma frequência de ressonância que possa afectar 

as medições. 

 

7.3.2.3 – Bigornas 

 

7.3.2.3.1 – A bigorna plana em aço deve ter uma superfície de choque circular com 130 mm ± 3 mm de 

diâmetro. 

 

7.3.2.3.2 – A bigorna tipo cutelo deve ter duas faces a formar um ângulo de 105º ± 5º, cada uma delas 

com uma inclinação de 52,5º ± 2,5º relativamente à vertical, possuindo na aresta de embate um raio de 

15 mm ± 0,5 mm. A altura deve ser de, pelo menos, 50 mm com um comprimento mínimo de 125 

mm. A orientação é de 45º com o plano vertical longitudinal nos pontos B, P e R, e 45º em relação ao 

plano base para o ponto X (com a frente para baixo e a parte de trás para cima). 

 

7.3.2.4 – Sistema móvel e guiamentos 

O sistema móvel que suporta a cabeça de ensaio deve possuir características que não influenciem a 

medida da aceleração no centro de gravidade da cabeça de ensaio. Deve ser tal que se possa apresentar 

qualquer ponto da zona ACDEF, na vertical do eixo que passa pelo centro da bigorna. 
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Os guiamentos devem ser tais que a velocidade de choque não seja inferior a 95% da velocidade 

teórica. 

 

7.3.2.5 – Acelerómetro e dispositivo de medição 

O acelerómetro deve ser capaz de suportar uma aceleração máxima de 2000 g sem se danificar. A sua 

massa máxima deve ser de 50 gramas. O sistema de medição, incluindo o sistema de queda, deve ter 

uma resposta em frequência, correspondente ao canal da classe 1000 (CFC) da norma internacional 

ISO «Veículos de estrada – Técnicas de medição para ensaios de choque – instrumentação» (Ref. Nº. 

ISO 6487-1980). 

 

O HIC deve ser calculado como sendo o máximo (dependendo de t1 e t2) da equação: 
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Em que «a» é a aceleração resultante, sendo um múltiplo de «g», e t1 e t2 quaisquer dois pontos de 

tempo (segundos) durante o choque. Os dados da aceleração serão recolhidos com uma frequência 

mínima de 8000 Hz e filtrados de acordo com a última edição de ISO 6487 (CFC 1000). 

 

7.3.3 – Cabeças de ensaio 

 

7.3.3.1 – As cabeças de ensaio utilizadas nos ensaios de absorção de choque devem ser produzidas em 

metal com características que não apresentem frequências de ressonância inferiores a 3000 Hz. 

 

7.3.3.2 – As características gerais das cabeças de ensaio a utilizar são as seguintes: 

 

 

 

7.3.3.3 – A forma das cabeças de ensaio deve ser: 
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a) Acima do plano de referência, conforme as características dimensionais indicadas no anexo 6; 

 

b) Abaixo do plano de referência, conforme as características dimensionais indicadas no anexo 

7. 

 

7.3.3.4 – O centro de gravidade da cabeça de ensaio deve estar próxima do ponto G situado no eixo 

vertical central, 1 mm abaixo do plano de referência, tal como é definido no anexo 7. A cabeça de 

ensaio deve ter, próximo do seu centro de gravidade, alojamento para um acelerómetro tridimensional. 

 

7.3.3.5 – Para ensaios, além dos de absorção de choques, podem apenas ser utilizadas cabeças de ensaio 

que cumpram as prescrições geométricas descritas no parágrafo 7.3.3.3. 

 

7.3.4 – Selecção dos pontos de impacto 

 

7.3.4.1 – Cada ensaio deve ser realizado com 4 impactos num capacete nos pontos B, X, P e R, de 

acordo com esta sequência. Ao ensaiar um capacete com protecção de maxilar, um ponto S deve ser 

adicionado, sendo este, realizado após os outros quatro, mas apenas com a bigorna especificada no 

parágrafo 7.3.2.3.1. 

 

7.3.4.1.1 – Após cada impacto o capacete deve ser reposicionado correctamente na cabeça de ensaio, 

antes de realizar o próximo impacto, sem interferir no ajuste do sistema de retenção. Antes de cada 

impacto no ponto S o capacete deve ser reposicionado correctamente na cabeça de ensaio e o sistema 

de retenção ajustado por baixo do queixo da cabeça de ensaio; se o sistema incluir um francalete 

ajustável, a cinta deve ser apertada o máximo possível. 

 

7.3.4.2 – Os pontos de impacto são definidos para cada capacete: 

 

B - na zona frontal, situado no plano vertical longitudinal de simetria do capacete, com um ângulo de 

20º medido de Z acima do plano AA’. 

X - na área lateral esquerda ou direita, situado no plano central vertical transversal do capacete e 12,7 

mm abaixo do plano AA’. 

R - na zona posterior, situado no plano vertical longitudinal de simetria do capacete, com um ângulo de 

20º medido de Z acima do plano AA’. 

P - numa zona com raio de 50 mm, cujo centro é a intersecção do eixo central vertical e a superfície 

exterior do capacete. 
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S - na zona de protecção do maxilar, situado numa área delimitada por um sector de 20º dividido 

simetricamente pelo plano vertical longitudinal de simetria do capacete. 

 

Os impactos nos pontos B, X e R devem-se encontrar dentro de um raio de 10 mm do ponto definido. 

 

7.3.5 – Combinações de condicionamentos e bigornas 

 

 
(a) O ponto S deve ser submetido apenas a choque contra a bigorna plana; 

(b) Apenas para o capacete de maior tamanho. Para cabeças menores, dentro da gama de tamanhos do modelo do 

capacete, qualquer uma das bigornas pode ser utilizada. Ver parágrafo 7.1; 

(c) Apenas o tamanho de capacete sujeito ao condicionamento de baixa temperatura deve ser ensaiado ao choque no 

ponto S. 

 

7.3.6 – A capacidade de absorção será considerada satisfatória quando a aceleração resultante, medida 

no centro de gravidade da cabeça de ensaio, não exceda 275 g, e o critério de lesão na cabeça HIC 

(Head Injury Criterion) não exceda 2400. 

 

O capacete não se pode desprender da cabeça de ensaio. 

 

7.4 – Ensaio de fricção das saliências 

Um capacete de tamanho adequado será sujeitado ao ensaio descrito no parágrafo 7.4.1. ou ao ensaio 

descrito no parágrafo 7.4.2. 

 

7.4.1 – Ensaio de fricção das saliências (método A) 

 

7.4.1.1 – Descrição do ensaio 

 

7.4.1.1.1 – Princípio 

As forças de rotação provocadas pelas saliências no capacete e a fricção contra a superfície exterior do 

capacete, que ocorrem quando o capacete montado na cabeça de ensaio é deixado cair verticalmente na 
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bigorna de cutelo, são medidas no eixo longitudinal da bigorna. A força máxima e o seu integral em 

relação ao tempo de duração do impulso positivo são utilizados como critério de desempenho. 

 

7.4.1.1.2 – Selecção e posicionamento do capacete 

 

7.4.1.1.2.1 – Deve ser seleccionado um capacete com tamanho adequado à cabeça de ensaio referida no 

parágrafo 7.4.1.2.6. O eixo horizontal do capacete deve ser determinado colocando o capacete na 

cabeça de ensaio, de um modelo referido no parágrafo 7.3.3., de acordo com os requisitos do anexo 5. 

O capacete deve ser então retirado dessa cabeça de ensaio e colocado no modelo da cabeça de ensaio 

referida no parágrafo 7.4.1.2.6. Uma carga de 50 N é aplicada na coroa do capacete de forma a ajustar o 

capacete na cabeça de ensaio, ou seja, para que exista contacto entre a coroa da cabeça de ensaio e a 

superfície interna do capacete. O plano horizontal do capacete deve, então, ser ajustado para que este se 

encontre com um ângulo de 90º ± 5º do eixo vertical da cabeça de ensaio. O sistema de retenção é 

então ajustado por baixo do queixo da cabeça de ensaio; se o sistema inclui um francalete ajustável, a 

cinta é apertada o máximo possível. 

 

7.4.1.1.2.2 – A cabeça de ensaio deve ser posicionada de forma a que o ponto de choque escolhido no 

capacete se encontre posicionado verticalmente acima da parte superior da face da bigorna. 

 

7.4.1.1.2.3 – O capacete deve ser ensaiado nas condições em que possa ser colocado à venda no 

mercado, com ou sem os acessórios de origem. Os capacetes com viseira colocados à venda no 

mercado devem ser ensaiados com a viseira na posição fechada. 

 

7.4.1.1.3 – Ensaio 

A altura da queda deve ser tal, que a unidade constituída pela cabeça de ensaio e o capacete caiam na 

bigorna de ensaio a uma velocidade que, imediatamente antes do choque, é igual a 8,5 m/s (-0,0 / + 

0,15) m/s. 

 

7.4.1.2 – Dispositivo (ver anexo 8, figura 1b) 

 

7.4.1.2.1 – Descrição 

O dispositivo de ensaio deve ser composto por: 

 

a) Uma bigorna fixa rigidamente a uma base; 

b) Um sistema de guiamento da queda livre; 

c) Um sistema móvel sustentando a cabeça de ensaio com o capacete; 
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d) Uma cabeça de ensaio de acordo com a indicada no parágrafo 7.4.1.2.6; 

e) Um sistema que permite pôr em concordância o ponto de choque e o centro da bigorna; 

f) Um instrumento que permite registar continuamente a força variável transmitida à bigorna 

durante o choque; 

g) Uma base de absorção de energia e uma rede de protecção que previna que após o choque o 

capacete se danifique. 

 

7.4.1.2.2 – Base 

Esta deve cumprir os requisitos especificados no parágrafo 7.3.2.2. 

 

7.4.1.2.3 – Bigorna 

 

7.4.1.2.3.1 – A bigorna é montada de forma segura a um ângulo de 15º em relação à vertical, podendo 

ser ajustada posteriormente para a frente ou para trás. A bigorna tem uma largura mínima de 200 mm e 

é adaptável a dois tipos diferentes de superfícies de choque como se explica a seguir: 

 

7.4.1.2.3.1.1 – A bigorna de barras consiste numa série de, pelo menos, 5 barras horizontais distanciadas 

em 40 mm entre centros. Cada barra é produzida em barra de aço com 25 mm de largura e 6 mm de 

altura, com os cantos superiores maquinados com um raio de 1 mm e os 15 mm inferiores da sua face 

chanfrados com um ângulo de 15º para que, quando montada, o bordo superior de cada uma das barras 

esteja completamente virada para cima. As barras são temperadas a uma profundidade de 

aproximadamente 0,5 mm. A bigorna de barras deve ser utilizada para avaliar as forças tangenciais e os 

integrais ao longo do tempo provocado por saliências no capacete, tais como, acessórios de fixação, 

parafusos, botões de pressão, ressaltos na superfície do casco, etc.; 

 

7.4.1.2.3.1.2 – A bigorna abrasiva é composta por uma folha de papel abrasiva de óxido de alumínio 

com granulometria 80, com um comprimento mínimo de 225 mm firmemente fixa à base da bigorna 

para prevenir escorregamento. A bigorna abrasiva deve ser utilizada para avaliar as forças tangenciais e 

seus integrais ao longo do tempo, provocados por saliências no capacete. Isto é particularmente 

aplicável para seleccionar zonas de capacetes em que a superfície exterior tenha variações de curvatura 

significativas ou que são produzidas em mais do que um material. 

 

7.4.1.2.3.2 – São colocados transdutor(es) de forças na bigorna ligados ao equipamento de registo, para 

que a força longitudinal transmitida possa ser medida e registada de forma contínua com uma precisão 

de ± 5% durante o impacto, em qualquer parte da superfície exposta. 
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7.4.1.2.4 – Sistema móvel e guiamento 

O sistema móvel que suporta a cabeça de ensaio deve possuir características que não influenciem a 

medição da força da bigorna. Deve permitir posicionar verticalmente qualquer ponto no capacete. O 

guiamento deve permitir que a velocidade de choque mínima seja 95% da velocidade teórica. 

 

7.4.1.2.5 – Força e conjunto de medição 

Os transdutores de força colocados na bigorna devem ser capazes de suportar uma força máxima de 20 

000 N sem sofrerem danos. O sistema de medição incluindo o conjunto da bigorna deve ter uma 

resposta em frequência, correspondente ao canal de classe 1000 (CFC) da norma internacional ISO 

«Veículos de estrada – Técnicas de medição para ensaios de choque – instrumentação» (Ref. Nº. ISO 

6487-1980). 

 

7.4.1.2.6 – Cabeça de ensaio 

A cabeça de ensaio deve ser a referida no parágrafo 7.3.3 caracterizada pelo símbolo J. 

 

7.4.1.3 – Selecção dos pontos de choque 

Qualquer ponto no capacete pode ser seleccionado. O ponto de choque deve ser seleccionado de 

acordo com a bigorna utilizada no ensaio, tendo em conta a função das bigornas descrita nos 

parágrafos 7.4.1.2.3.1.1 e 7.4.1.2.3.1.2. O capacete deve ser ensaiado o número de vezes necessário para 

assegurar que todas as suas características principais são avaliadas. 

 

Quando é utilizada a bigorna abrasiva, a zona frontal, posterior, lateral e coroa são avaliadas, 

seleccionando destas zonas, locais na superfície exterior com maior probabilidade de produzir a maior 

força e/ou o maior impulso, em que o impulso é o integral da força em relação ao tempo de duração 

do choque. Exemplos destas zonas são as que apresentam o maior raio de curvatura (i.e. a superfície 

mais plana) ou as zonas que possuem mais do que um tipo de superfície, por exemplo, o fixador da 

viseira ou o casco pintado, parcialmente revestido a tecido. 

 

Nota: O local principal de choque em qualquer saliência é provavelmente oposto ao local onde a 

saliência recebe (possui) o máximo apoio. Por exemplo, o local principal de choque na placa de fixação 

da viseira é oposto à zona onde a viseira e a placa de fixação da viseira se alojam numa cavidade do 

casco. 

Quando é utilizada a bigorna abrasiva, a zona frontal, posterior, lateral e coroa são avaliadas, 

seleccionando destas zonas, locais na superfície exterior com maior probabilidade de produzir a maior 

força e/ou o maior impulso, em que o impulso é o integral da força em relação ao tempo de duração 

do choque. Exemplos destas zonas são as que apresentam o menor raio de curvatura ou zonas que 
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possuem mais do que um tipo de acabamento superficial, por exemplo, um casco pintado, parcialmente 

revestido a tecido. 

O rebordo do casco e o rebordo superior e inferior da viseira, situada dentro de uma zona limitada por 

um sector de 120º dividido simetricamente por um plano vertical longitudinal de simetria do capacete, 

não constitui uma saliência para o objectivo deste ensaio. 

 

7.4.1.4 – Requisitos 

 

7.4.1.4.1 – Ao ensaiar o capacete contra a bigorna de barras, este deve satisfazer os seguintes requisitos: 

 

7.4.1.4.1.1 A força longitudinal máxima medida na bigorna não deve exceder 2500 N, e o integral da 

força em relação ao tempo de duração do choque não deve exceder 12,5 Ns em nenhum dos pontos de 

choque seleccionados. 

 

7.4.1.4.2 – Ao ensaiar, um segundo capacete contra a bigorna abrasiva, este deve satisfazer os seguintes 

requisitos: 

 

7.4.1.4.2.1 – A força longitudinal máxima medida sobre a bigorna não deve exceder 3500 N, e o integral 

da força em relação ao tempo de duração do choque não deve exceder 12,5 Ns em nenhum dos pontos 

de choque seleccionados. 

 

7.4.2 – Ensaio de fricção nas saliências e na superfície (método B) 

 

7.4.2.1 – Descrição do ensaio 

 

7.4.2.1.1 – Princípio 

As forças de rotação provocadas pelas saliências nos capacetes e a fricção contra a superfície exterior 

do capacete são avaliadas, em primeiro lugar, por um ensaio de corte (cisalhamento) das saliências sobre 

uma aresta cortante, contra a qual as saliências rasguem ou sejam mesmo arrancadas sem provocar 

danos. A fricção é avaliada pelo deslocamento do carro de suporte da cabeça de ensaio friccionando a 

superfície exterior do capacete. O impacto de corte (cisalhamento) e do carro de suporte da cabeça de 

ensaio são provocados por um contra peso. 

 

7.4.2.1.2 – Posicionamento do capacete 
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7.4.2.1.2.1 – O capacete é colocado na cabeça de ensaio com o tamanho adequado de acordo com os 

requisitos do anexo 5. O capacete é inclinado para trás de forma que a aresta frontal do capacete no 

plano médio se encontre deslocado 25 mm; caso esteja incluído no capacete um francalete ajustável, 

este deve ser apertado o mais possível. A cabeça de ensaio deve ser posicionada, de tal forma, que a 

zona escolhida no capacete possa ser colocada em contacto com a superfície horizontal superior do 

carro de suporte da cabeça de ensaio. 

 

7.4.2.1.2.2 – O capacete deve ser ensaiado em qualquer condição que possa ser colocado no mercado, 

isto é, com ou sem acessórios, caso estes sejam fornecidos como equipamento de origem. Os capacetes 

colocados no mercado com viseira devem ser ensaiados com a viseira na posição fechada. 

 

7.4.2.1.3 – Ensaio 

 

7.4.2.1.3.1 – Ensaio de saliências 

A cabeça de ensaio é posicionada de forma que a saliência escolhida se encontre no carro de suporte da 

cabeça de ensaio, e que a aresta cortante se encontre a 50 mm da saliência e que entre em contacto 

lateralmente com a saliência após ser libertado o contrapeso da sua posição de repouso. 

 

7.4.2.1.3.2 – Ensaio da superfície exterior 

O papel abrasivo é aplicado no carro de suporte da cabeça de ensaio na posição especificada no 

parágrafo 7.4.2.2.2. A superfície exterior escolhida do capacete é «baixada» para o carro de suporte da 

cabeça de ensaio, ao centro da superfície plana sem papel abrasivo. Uma carga é aplicada de acordo 

com o disposto no parágrafo 7.4.2.2.8. O contra peso é libertado da posição de repouso de acordo com 

o parágrafo 7.4.2.2.5. O papel abrasivo deve ser trocado após cada ensaio. 

 

7.4.2.2 – Dispositivo de ensaio (equipamento de ensaio adequado encontra-se ilustrado no anexo 8, 

figura 1C). 

 

7.4.2.2.1 – Descrição 

O dispositivo de ensaio deve ser composto por: 

 

- O carro de suporte da cabeça de ensaio guiado horizontalmente com acessórios de ligação para o 

papel abrasivo ou arestas cortantes; 

- Guia horizontal e suporte para o carro de suporte da cabeça de ensaio; 

- Um cilindro com cabo de aço ou com uma cinta ou uma ligação flexível similar; 

- Uma alavanca ligando a cabeça de ensaio ao equipamento com uma articulação; 
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- Um sistema ajustável que suporte a cabeça de ensaio; 

- Um contrapeso na extremidade inferior da corda ou cinta para aplicar carga, após o peso ter sido 

libertado; 

- Um sistema para apoiar a cabeça de ensaio e que aplique ao capacete uma força normal 

relativamente ao carro de suporte da cabeça de ensaio. 

 

7.4.2.2.2 – Carro de suporte da cabeça de ensaio 

Para avaliar a fricção, o carro de suporte da cabeça de ensaio, contendo uma folha de papel abrasivo de 

óxido de alumínio, de granulometria 80, fixo ao longo de um comprimento mínimo de 300,0 (-

0,0/+3,0) mm ao carro de suporte da cabeça de ensaio de forma que este não deslize. Numa 

extremidade onde se encontra o contrapeso, e neste sentido, o carro de suporte do peso em falso 

possui uma área lisa em aço de 80mm ± 1 mm de comprimento que não se encontra revestida pelo 

papel abrasivo e elevada a uma altura, relativamente ao carro de suporte da cabeça de ensaio, de 0.5mm 

± 0.1 mm mais a espessura do papel abrasivo. 

 

Para o ensaio de resistência ao corte (cisalhamento) o carro de suporte da cabeça de ensaio é equipado a 

meio com uma barra de aço de 25 mm de largura e 6 mm de altura, com os cantos superiores 

maquinados com um raio de 1 mm. As barras são cimentadas a uma profundidade de aproximadamente 

0,5 mm. 

 

O carro de suporte da cabeça de ensaio e respectivos acessórios deve possuir uma massa total de 5 (-

0,2/+0,0) kg. 

 

7.4.2.2.3 – Guia horizontal 

O guia horizontal que tem como objectivo guiar e suportar o carro de suporte da cabeça de ensaio, 

pode ser composto por duas barras cilíndricas em que os rolamentos do carro podem trabalhar 

livremente. 

 

7.4.2.2.4 – Cilindro com cabo de aço ou cinta 

Os cilindros devem ter um diâmetro mínimo de 60 mm servindo para guiar o cabo ou a cinta da 

horizontal para a direcção vertical. A extremidade horizontal do cabo ou da cinta é fixa ao carro de 

suporte da cabeça de ensaio, e a extremidade vertical encontra-se fixa ao contrapeso. 

 

7.4.2.2.5 – Contrapeso 

O contrapeso deve ter uma massa de 15 (-0,0/+0,5) kg. Para avaliar o corte (cisalhamento), a altura da 

queda livre deve ser de 500 (-0,0 / +5) mm com a previsão para uma posterior deslocação possível de, 
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no mínimo, 400 mm. Para o ensaio de avaliação da fricção, a altura de queda livre deve ser 500 (-

0.0/+5.0) mm com a previsão para uma posterior deslocação possível de, no mínimo, 400 mm. 

 

7.4.2.2.6 – Suporte da cabeça de ensaio 

O sistema que suporta a cabeça de ensaio deve ser tal que nenhum ponto do capacete, acima da linha 

ACDEF, possa ser posicionado em contacto com a superfície superior do carro de suporte da cabeça 

de ensaio. 

 

7.4.2.2.7 – Alavanca e articulação 

Uma alavanca rígida deve ligar o suporte da cabeça de ensaio ao equipamento de ensaio por meio de 

uma articulação. A altura do pivot da articulação, acima da superfície do carro de suporte da cabeça de 

ensaio não deve ser maior do que 150 mm. 

 

7.4.2.2.8 – Massa de carga 

É utilizado um sistema de carga para gerar uma força de 400 (-0,0/+10) N, no capacete com sentido 

normal relativamente à superfície do carro de suporte da cabeça de ensaio, devendo esta força ser 

medida antes de cada ensaio. 

 

7.4.2.2.9 – Verificação do dispositivo de ensaio 

Com o carro de suporte da cabeça de ensaio sem carga e a uma altura de queda de 450 mm, a 

velocidade do carro de suporte após 250 mm de curso deve ser de 4 ± 0,1 m/s. Esta exigência deve ser 

verificada após cada série de 500 ensaios ou uma vez cada 3 meses, de acordo com o que se verificar 

primeiro. 

 

7.4.2.3 – Selecção dos pontos de impacto 

Qualquer ponto no capacete pode ser seleccionado para o ensaio de fricção e/ou corte (cisalhamento). 

O capacete deve ser ensaiado as vezes necessárias para assegurar que todas as suas características 

principais são avaliadas com apenas um ensaio por característica. A orientação do capacete pode ser 

modificada caso necessário, permitindo assim a avaliação de todas as características. Para a avaliação de 

corte (cisalhamento), devem-se avaliar todas as saliências externas com uma altura superior a 2 mm 

acima da superfície exterior do capacete. Para avaliar a fricção, devem-se avaliar as áreas da superfície 

exterior com maior probabilidade de produzir a maior fricção. 

 

O bordo do capacete e a aresta superior e inferior da viseira, situados numa área delimitada por um 

sector de 120º, dividido simetricamente pelo plano vertical longitudinal de simetria do capacete não são 

considerados saliências no âmbito deste ensaio. 
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7.4.2.4 – Requisitos 

 

7.4.2.4.1 – Para o ensaio de corte (cisalhamento), a saliência ensaiada deve ser removida, ou 

desencaixada ou, deve permitir que a barra de corte (cisalhamento) deslize sobre a saliência. Em todos 

os casos a barra no carro horizontal deve poder deslocar-se para além da saliência. 

 

7.4.2.4.2 – Para a avaliação da fricção o carro abrasivo não deve ser parado pelo capacete. 

 

7.5 – Ensaio de rigidez 

 

7.5.1 – Após o condicionamento do capacete à temperatura e humidade ambiente, este, deve ser 

colocado entre duas placas paralelas de forma que uma carga conhecida possa ser aplicada ao longo do 

eixo longitudinal (6) (linha LL na figura) ou ao longo do eixo transversal (linha TT na figura). A 

superfície das placas deve ter a dimensão necessária para conter um circulo de, pelo menos, 65 mm de 

diâmetro. Uma carga inicial de 30 N deve ser aplicada, a uma velocidade mínima das placas de 20 

mm/min, e após 2 minutos, a distância entre as placas deve ser medida. A carga é de seguida 

aumentada de 100 N, a uma velocidade mínima dos pratos de 20 mm/min, devendo-se aguardar 2 

minutos. Este procedimento deve ser repetido até atingir uma carga aplicada de 630 N. 

 

7.5.2 – A carga aplicada às placas deve ser reduzida para 30 N a uma velocidade mínima das placas de 

20 mm/min, devendo a distância entre as placas ser medida. 

 

7.5.3 – Deve utilizar-se um capacete de protecção novo para o ensaio segundo o eixo longitudinal, e um 

outro capacete novo para o ensaio segundo o eixo transversal. 

 

7.5.4 – Para o ensaio segundo cada eixo, a deformação medida, após a aplicação da carga de 630 N, não 

deve ultrapassar em mais de 40 mm a obtida para a carga inicial de 30N. 

 

7.5.5 – Após o restabelecimento da carga de 30 N, a deformação residual medida não deve ultrapassar 

em mais de 15 mm a obtida para a carga inicial de 30N. 

 

7.6 – Ensaio dinâmico do sistema de retenção (ver anexo 8, figura 2) 

 

7.6.1 – O capacete deve ser posicionado de acordo com o descrito no parágrafo 7.3.1.3.1. 
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7.6.2 – Nesta posição o capacete é fixo pelo casco no ponto que é atravessado pelo eixo vertical que 

passa pelo centro de gravidade da cabeça de ensaio. A cabeça de ensaio está equipada com um 

dispositivo de suspensão de carga, alinhado com o eixo vertical que passa pelo centro de gravidade da 

cabeça de ensaio, e de um dispositivo de medida do deslocamento vertical do ponto de aplicação da 

força. Um dispositivo de guiamento e de paragem da massa de queda, é então ligado sob a cabeça de 

ensaio. A massa da cabeça de ensaio assim equipada é de 15 ± 0,5 kg, sendo esta a pré carga do sistema 

de retenção, determinando a posição a partir da qual o deslocamento vertical do ponto de aplicação da 

força é medido. 

 

7.6.3 – A massa de 10 ± 0,1 kg é então libertada, caindo em queda livre guiada de uma altura de 750 ± 

5 mm. 

 

7.6.4 – Durante o ensaio, o alongamento dinâmico no ponto de aplicação da força não deve exceder 35 

mm. 

 

7.6.5 – Passados 2 minutos, o alongamento residual no ponto de aplicação da força medido sob a acção 

de uma massa de 15 ± 0,5 kg, não deve exceder 25 mm. 

 

7.6.6 – É aceitável que o sistema de retenção fique danificado desde que seja possível retirar facilmente 

o capacete da cabeça de ensaio. No caso de sistemas de retenção equipados com mecanismo de 

libertação rápida, deve ser possível libertá-lo de acordo com os parágrafos 7.11.2 a 7.11.2.2. As 

especificações descritas nos parágrafos 7.6.4 e 7.6.5 devem ser cumpridas. 

 

7.7 – Ensaio de eficácia do sistema de retenção 

 

7.7.1 – Após o condicionamento à temperatura e a humidade ambiente, o capacete é colocado na 

cabeça de ensaio adequada, seleccionada de acordo com os requisitos do parágrafo 7.1.3.1.3.1. e da lista 

constante do Anexo 4, do presente Regulamento. 

 

7.7.2 – Um dispositivo de guiamento e libertação da massa (sendo a massa total de 3 ± 0.1 kg) é preso 

por um gancho à parte de trás do casco no plano médio do capacete, conforme representado no anexo 

8, figura 3 do presente Regulamento. 

 

7.7.3 – A massa de 10 ± 0,1 kg é libertada em queda livre guiada de uma altura de 0,50 ± 0,01 m. O 

dispositivo de guiamento deve garantir que a velocidade de choque não seja inferior a 95% da 

velocidade teórica. 
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7.7.4 – Após o ensaio, o ângulo entre a linha de referência situada no casco do capacete e o, plano de 

referência da cabeça de ensaio não deve exceder 30º. 

 

7.8 – Ensaios à viseira 

 

7.8.1 – Amostragem e utilização das amostras 

As sete vieiras (+3 em caso de ensaio opcional) são utilizadas da seguinte forma: 

 

 

Nota: O ensaio de reconhecimento de sinais de luz pode ser dispensado no caso de viseiras com 

capacidade de transmissão Tv ≥ 80%. 

 

7.8.1.1 – Antes de realizar qualquer outro tipo de condicionamento para ensaios mecânicos ou ópticos, 

como especificado no parágrafo 7.8.1, cada viseira deve ser sujeita ao condicionamento ultravioleta de 

acordo com o descrito no parágrafo 7.2.5.1. 

 

7.8.2 – Características mecânicas 

 

7.8.2.1 – O capacete equipado com a viseira, previamente condicionado de acordo com o descrito no 

parágrafo 7.2.4, deve ser colocado de acordo com o descrito no parágrafo 7.3.1.3.1 na cabeça de ensaio 

de tamanho adequado. A cabeça de ensaio seleccionada entre aquelas descritas no anexo 4, deve ser 

colocada de forma que o plano base esteja vertical. 

 



 36 

7.8.2.2 – O dispositivo de ensaio utilizado deverá ser o descrito no parágrafo 7.8.2.2.1. O punção 

metálico é colocado em contacto com a viseira no plano vertical de simetria da cabeça de ensaio à 

direita do ponto K. O dispositivo deve ser concebido de forma que o punção pare a mais de 5 mm 

acima da cabeça de ensaio. 

 

7.8.2.2.1 – O dispositivo de ensaio mencionado no parágrafo 7.8.2.2. deve ter as seguintes 

características: 

 

Massa do punção 0,3 kg ± 10 g 

Ângulo do cone da cabeça do punção 60º ± 1º 

Raio do boleado do topo da cabeça do punção  0,5 mm 

Massa do martelo de queda 3 kg ± 25 g 

 

7.8.2.3 – Quando o martelo de queda cai de uma altura de 1 m + 0,005 m, medido entre a face superior 

do topo do punção e a face inferior do martelo, deve-se assegurar que: 

 

7.8.2.3.1 – Nenhuma lasca aguçada é produzida se a viseira quebrar, devendo qualquer segmento que 

tenha um ângulo inferior a 60º ser considerado como lasca aguçada. 

 

7.8.3 – Qualidades ópticas e resistência a riscos 

 

7.8.3.1 – Procedimento de ensaio 

 

7.8.3.1.1 – A amostra de ensaio deve ser retirada da zona mais plana da viseira, na área especificada no 

parágrafo 6.15.3.2 e as suas dimensões mínimas deverão ser de 50 x 50 mm. O ensaio deve ser realizado 

na face correspondente à superfície exterior da viseira. 

 

7.8.3.1.2 – A amostra de ensaio deverá ser condicionada à temperatura e humidade ambiente, de acordo 

com o descrito no parágrafo 7.2.2. 

 

7.8.3.1.3 – O ensaio deve incluir a seguinte sequência de operações: 

 

7.8.3.1.3.1 – A superfície da amostra de ensaio deve ser lavada em água contendo 1% de detergente, 

depois passada por água desmineralizada ou destilada, devendo de seguida ser seca cuidadosamente 

com um pano sem gordura e que não liberte pó; 

 



 37 

7.8.3.1.3.2 – Logo após a secagem e antes do ensaio de abrasão, a transmissão luminosa deve ser 

medida de acordo com o método descrito no parágrafo 7.8.3.2.1.1, e a difusão da luz deve ser medida 

de acordo com um dos métodos especificados no anexo 11 do presente Regulamento; 

7.8.3.1.3.3 – Seguidamente a peça de ensaio deve ser sujeita ao ensaio de abrasão descrito no anexo 10, 

durante o qual 3 kg de material abrasivo é projectado contra a amostra; 

 

7.8.3.1.3.4 – Após a realização do ensaio, a amostra deve ser novamente limpa de acordo com o 

especificado no parágrafo 7.8.3.1.3.1; 

 

7.8.3.1.3.5 – Imediatamente após a secagem, deve ser medida a difusão de luz após o desgaste, 

utilizando o mesmo método, de acordo com o parágrafo 7.8.3.1.3.2. 

 

7.8.3.2 – Requisitos 

 

7.8.3.2.1 – Três amostras de ensaio retiradas de viseiras diferentes da área especificada no parágrafo 

6.15.3.2, deverão estar de acordo com os requisitos dos parágrafos 7.8.3.2.1.1 e 7.8.3.2.1.2. 

 

7.8.3.2.1.1 – Num feixe luminoso, com as amostras de ensaio irradiadas verticalmente, determinam-se 

os valores da transmissão espectral entre 380 nm e 780 nm e o quociente da transmissão e de atenuação 

visual de acordo com as equações dadas no anexo 13. 

 

Para calcular a transmissão luminosa deverá ser utilizada a distribuição espectral de um iluminador 

normalizado D65 e os valores espectrais do observador de referência colorimétrica segundo a norma 

IEC 1931 de acordo com a ISO / IEC 10526. O produto da distribuição espectral da iluminação 

normalizada D65 e os valores espectrais do observador de referência colorimétrica segundo a norma 

IEC 1931 de acordo com a ISO / IEC 10526 dado no anexo 14. É permitida a interpolação linear 

desses valores para intervalos inferiores a 10 nm. 

 

7.8.3.2.1.2 – A difusão da luz não deve exceder os seguintes valores para cada método: 
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(a) – Medido de acordo com o anexo 11, método (A); 

(b) – Medido de acordo com o anexo 11, método (B); 

(c) – Medido de acordo com o anexo 11, método (C). 

 

7.9 – Ensaio de micro-deslizamento do francalete (ver anexo 8, figura 4) 

 

7.9.1 – O dispositivo de ensaio consiste numa base robusta, plana horizontal, um peso que será 

utilizado para aplicar uma carga, um cilindro horizontal de rotação livre com um diâmetro mínimo de 

20 mm, e no mesmo plano horizontal do topo do cilindro um fecho, possuindo movimento horizontal 

de vai e vem, com um ângulo de 90º relativamente ao eixo do cilindro, com uma amplitude total de 50 

± 5 mm e uma frequência entre 0,5 Hz e 2 Hz. 

 

7.9.2 – Utilizando uma amostra da cinta com um comprimento mínimo de 300 mm, incluindo os 

mecanismos de tensão e de ajuste, e qualquer outro mecanismo adicional de aperto. Fixar a extremidade 

superior do francalete à braçadeira de aperto, de forma que este esteja de nível com a superfície 

superior do cilindro fazendo passar o francalete por cima deste, deixando-o cair livremente. Aplicar o 

peso na extremidade inferior de forma que quando o peso for elevado pelo francalete provoque uma 

tensão de 20 ± 1 N. Ajustar o dispositivo de forma que a braçadeira de aperto se encontre ao centro do 

movimento quando o peso se encontrar assente na base, com o francalete praticamente sem tensão e a 

fivela do francalete se encontre entre a braçadeira de aperto e o cilindro, não tocando no cilindro 

durante o movimento de vai e vem. 

 

7.9.3 – Realizar o movimento de vai e vem durante 20 ciclos. Tomar nota da posição dos componentes 

da cinta. Realizar o mesmo procedimento durante mais 500 ciclos e registar a distância a que os 

componentes se deslocaram ao longo da cinta. 

 

7.9.4 – O deslocamento total do francalete sobre a fivela não deve exceder 10 mm. 

 

7.10 – Ensaio de resistência à abrasão do francalete (ver anexo 8, figura 5) 

O ensaio deve ser realizado em todos os dispositivos em que o francalete deslize através de uma peça 

rígida do sistema de retenção, com as seguintes excepções: 

 

a) Quando o ensaio de micro-deslizamento, ponto 7.9, mostra que o francalete deslizou 

menos do que metade do valor prescrito, ou 

b) Onde a composição do material utilizado, ou a informação disponível, permita aos 

serviços técnicos considerar que o ensaio é supérfluo. 
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7.10.1 – O dispositivo de ensaio é idêntico ao descrito no parágrafo 7.9.1, exceptuando a amplitude do 

movimento, sendo esta de 100 ± 10 mm e a cinta passa sobre uma superfície representativa da fivela ou 

do francalete ajustado através de um ângulo adequado. 

 

7.10.2 – Seleccionar a regulação do dispositivo correspondente de acordo com o tipo de francalete e do 

sistema de fixação com maior susceptibilidade de provocar abrasão. Prender uma das extremidades do 

francalete ao sistema de fixação oscilante, passar o francalete como previsto pelo sistema de retenção e 

pendurar um peso na extremidade do francalete induzindo uma tensão de 20 ± 1 N. Montar ou 

estabilizar o sistema de retenção numa posição que o movimento do sistema de fixação oscilante faça 

deslizar o francalete no sistema de retenção, de modo a simular o escorregamento do francalete no 

sistema de retenção quando o capacete está na cabeça. 

 

7.10.3 – Oscilar o sistema de fixação durante 5000 ciclos a uma frequência entre 0,5 e 2 Hz. 

 

7.10.4 – Montar o francalete utilizado no ensaio anterior na máquina de ensaio de tracção, utilizando 

um acessório adequado que evite a quebra local do francalete, até que exista um comprimento de 150 ± 

15 mm de francalete, incluindo a zona com desgaste, entre os acessórios utilizados. Realizar o ensaio na 

máquina de tracção à velocidade de 100 ± 20 mm por minuto. 

 

7.10.5 – O francalete deve suportar uma tensão de 3 kN sem ruptura. 

 

7.11 – Ensaio de fiabilidade do sistema de retenção em mecanismos de libertação rápida 

 

7.11.1 – Abertura involuntária por pressão 

 

7.11.1.1 – Se o sistema de retenção é concebido para abrir quando sujeito à aplicação de pressão numa 

zona específica, este não deve abrir quando uma esfera rígida de 100 mm de diâmetro é pressionada 

com uma força de 100 ± 5 N directamente no eixo do movimento desse componente. 

 

7.11.1.2 – Se o sistema comportar vários mecanismos de abertura rápida ou um mecanismo de abertura 

rápida com mais do que uma operação de abertura, será considerado como não conforme com este 

requisito nos casos em que a abertura do sistema é provocada pela pressão da esfera sobre um único 

mecanismo ou apenas com uma operação e se permite a libertação da cabeça de ensaio de tamanho 

adequado. 
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7.11.2 – Facilidade de abertura 

 

7.11.2.1 – O capacete deve ser colocado no equipamento descrito no parágrafo 7.6 de forma a que seja 

possível aplicar uma força estática de 150 ± 5 N ao sistema de retenção. Uma força estática adicional de 

350 ± 5 N deve ser aplicada ao sistema de retenção durante, um período mínimo de 30 segundos 

removendo esta de seguida. Após a remoção da força adicional, o sistema de abertura deve ser capaz de 

ser operado por uma força inferior a 30 N. No entanto, se o mecanismo de abertura rápida se encontrar 

incorporado no casco do capacete, o sistema de abertura deve ser capaz de ser operado por uma força 

inferior a 60 N. 

 

7.11.2.2 – A força de abertura do fecho deve ser aplicada utilizando um dinamómetro, ou dispositivo 

similar, no modo e sentido de utilização normal. No caso de botão de empurrar, a zona de contacto 

deve ser hemisférica, em metal polido com um raio de 2,5 ± 0,1 mm. A força de abertura deve ser 

aplicada no centro geométrico do referido botão ou respectivas áreas de aplicação. 

 

7.11.3 – Durabilidade do mecanismo de abertura rápida 

 

7.11.3.1 – O mecanismo de abertura rápida será sujeito às seguintes operações segundo a ordem 

indicada: 

 

7.11.3.2 – Utilizando dispositivos adequados à concepção em particular do mecanismo, realizar o 

seguinte procedimento. Fechar e prender o mecanismo. Aplicar uma força de 20 ± 1 N, no sentido em 

que o mecanismo foi projectado para suportar carga, depois abrir e desprender o mecanismo sujeito a 

esta carga. Este procedimento deverá durar pelo menos 2 segundos. Repetir este procedimento durante 

um total de 5000 ciclos. 

 

7.11.3.3 – Se o mecanismo de abertura rápida incorporar elementos metálicos, efectuar o seguinte 

procedimento. 

 

7.11.3.4 – Colocar o mecanismo completo numa cabina fechada para que este possa ser continuamente 

pulverizado, permitindo sempre o acesso livre de ar a todas as zonas do mecanismo. Submeter o 

mecanismo a uma pulverização de uma solução composta por 5 ± 1% (m/m) de cloreto de sódio em 

água destilada ou desmineralizada durante um período de 48 ± 1 h à temperatura de 35 ± 5ºC. Lave o 

mecanismo com um caudal contínuo de água limpa para remover depósitos de sal e deixe secar durante 

24 ± 1 h. 
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Repetir o procedimento descrito no parágrafo 7.11.3.2. 

 

7.11.3.5 – O mecanismo de abertura rápida não deve fracturar nem abrir quando sujeito a uma força de 

tensão de 2,0 kN ± 50N de forma progressiva aplicada ao sistema de retenção, no sentido em que o 

mecanismo foi projectado para suportar carga. Após a aplicação e a remoção da força, o mecanismo de 

abertura deve manter a sua capacidade de funcionamento. 

 

8 – Relatórios de ensaio 

 

8.1 – Cada serviço técnico deve preparar relatórios dos ensaios de homologação e arquivar estes 

relatórios durante um período de dois anos. No caso do ensaio de absorção de impacto o relatório deve 

indicar, para além dos resultados dos ensaios, o tipo de condicionamento e a bigorna utilizada, quando 

estes são da escolha do serviço técnico, e os resultados do impacto no 5º ponto. 

 

9 – Qualificação da produção 

 

9.1 – Para garantir que o sistema de produção do fabricante é aceitável, o serviço técnico que realizou 

os ensaios de homologação, deve realizar ensaios para qualificar a produção de acordo com os 

parágrafos 9.2 e 9.3. 

 

9.2 – Qualificação da produção de capacetes 

A produção de cada novo modelo de capacete homologado deve ser sujeita a ensaios de qualificação da 

produção. 

 

Para este efeito, será retirada, de forma aleatória, uma amostra de 40 capacetes do primeiro lote com o 

maior tamanho fabricado (50 capacetes, caso seja realizado o ensaio no ponto S) e 10 capacetes do 

menor tamanho fabricado. 

 

O primeiro lote é considerado como produção da primeira tranche contendo no mínimo 200 capacetes 

até o máximo de 3200 capacetes. 

 

9.2.1 – Ensaio do sistema de retenção 

 

9.2.1.1 – Os 10 capacetes de menor tamanho são sujeitos ao ensaio do sistema de retenção descrito no 

parágrafo 7.6.2. 
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9.2.2 – Ensaio de absorção de impacto 

 

9.2.2.1 – Dos 40 capacetes (50 capacetes, caso seja realizado o ensaio no ponto S) dividir em 4 grupos 

(5, caso seja para realizar o ensaio no ponto S) de 10 capacetes. 

 

9.2.2.2 – Todos os capacetes de um grupo devem ser sujeitos ao mesmo tratamento de 

condicionamento e depois serem sujeitos ao ensaio de absorção de impacto, descrito no parágrafo 7.3, 

no mesmo ponto de impacto. O primeiro grupo de 10 capacetes será sujeito ao ensaio de absorção de 

impacto no ponto B, o segundo no ponto X, o terceiro no ponto P, o quarto no ponto R (e o quinto 

no ponto S, caso seja implicado). O condicionamento e a bigorna para cada um dos grupos são 

escolhidos pelo serviço técnico que realiza os ensaios de homologação. 

 

9.2.2.3 – Os resultados dos ensaios descritos nos parágrafos 9.2.1 e 9.2.2 devem estar de acordo com as 

duas seguintes condições: 

Nenhum valor pode exceder 1,1 L, e 

+
___

X 2,4 S < L 

 

Sendo: 

 

L Valor limite para cada ensaio de homologação 

+
___

X  Valor médio 

S Desvio padrão dos valores 

 

O valor 2,4 acima especificado, só é válido para uma série de ensaios aplicados a pelo menos, 10 

capacetes, ensaiados nas mesmas condições. 

 

9.2.2.3.1 – Nenhuma Parte Contratante, aplicando o presente Regulamento, deve aplicar o critério: 

+
___

X  2,4 S < L 

 

Como descrito no parágrafo 9.2.2.3, ao valor HIC medido de acordo com o parágrafo 7.3. 

 

9.3 – Qualificação da produção das viseiras 

A produção de cada novo modelo de viseira homologada (homologada como viseira ou como parte 

constituinte de um capacete) deve ser sujeita a ensaios de qualificação da produção. 
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Para este efeito, deve ser retirada, de forma aleatória uma amostra do primeiro lote, retirando 20 

viseiras (30 se for para fazer ensaios de anti-embaciamento). 

 

O primeiro lote é considerado como produção da primeira tranche contendo o mínimo de 200 viseiras 

até o máximo de 3200 viseiras. 

 

9.3.1 – Ensaio grupo A 

 

Transmissão de luz     - parágrafo 6.15.3.4 

Reconhecimento de sinais de luz   - parágrafo 6.15.3.6 

Transmissão espectral     - parágrafo 6.15.3.7 

Difusão de luz      - parágrafo 6.15.3.5 

Qualidades ópticas e resistência a riscos  - parágrafo 7.8.3 

 

Ensaio grupo B 

Poder de refracção     - parágrafo 6.15.3.8 

Características mecânicas    - parágrafo 7.8.2 

 

Ensaio grupo C (facultativo) 

Anti-embaciamento     - parágrafo 6.15.3.9 

 

9.3.2 – Das 20 viseiras (30 se for para realizar o ensaio de anti-embaciamento) dividir em 2 grupos (3, se 

for realizado o ensaio de anti-embaciante) de 10 viseiras cada. 

 

9.3.3 – O primeiro grupo de 10 viseiras deve ser submetido a cada um dos ensaios do grupo A, o 

segundo grupo de cada um dos ensaios do grupo B (e o terceiro grupo ao ensaio no grupo C caso seja 

realizado o ensaio de anti-embaciamento). 

 

9.3.4. – Os resultados dos ensaios descritos no parágrafo 9.3.3. devem estar de acordo com os valores 

descritos para cada ensaio de homologação. 

 

10 – Conformidade da produção e ensaios de rotina 

 

10.1 – O capacete ou viseira homologada de acordo com o presente Regulamento (homologada como 

viseira ou como parte constituinte de um capacete) satisfazendo as condições de aceitabilidade da 
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qualificação da produção, deve ser fabricado de forma a estar conforme os ensaios de homologação e 

cumprindo todos os requisitos dos parágrafos 6 e 7. 

 

10.2 – De forma a verificar se as condições estabelecidas no parágrafo 10.1 foram cumpridas, deve ser 

realizado um controlo adequado da produção. 

 

10.3 – O detentor da homologação é responsável pelos procedimentos de conformidade da produção, e 

devem em particular: 

 

10.3.1 – Assegurar a existência de procedimentos efectivos para que a qualidade dos produtos possa ser 

inspeccionada; 

 

10.3.2 – Tenha acesso ao equipamento de ensaio, necessário para inspeccionar a conformidade de cada 

modelo homologado; 

 

10.3.3 – Assegurar que os resultados dos ensaios são registados e que os documentos anexos 

permaneçam disponíveis por um período de dez anos, após os ensaios; 

 

10.3.4 – Análise dos resultados de cada modelo de ensaio para verificar e assegurar a estabilidade das 

características do capacete ou da viseira, definindo tolerâncias para variações durante a produção 

industrial; 

 

10.3.5 – Garantir que são realizados, para cada tipo de capacete ou viseira, pelo menos os ensaios 

descritos nos parágrafos 10.5 e 10.6, do presente Regulamento; 

 

10.3.6 – Garantir que quando uma amostra ou amostras de ensaio forem consideradas não conformes 

relativamente ao presente Regulamento, implique a realização de novos ensaios em novas amostras. 

Todas as acções devem ser tomadas para restituir a conformidade da produção. 

 

10.4 – A autoridade que atribuiu a homologação pode, em qualquer altura, verificar a conformidade dos 

métodos de controle aplicados, em cada unidade de produção. 

 

10.4.1 – Em cada inspecção, os registos dos ensaios e os registos de controlo de produção devem estar 

à disposição do Inspector. 
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10.4.2 – O Inspector pode seleccionar amostras aleatoriamente para serem ensaiadas no laboratório do 

fabricante (no caso deste o possuir). O número mínimo de amostras pode ser determinado de acordo 

com os resultados da própria verificação do fabricante. 

 

10.4.3 – Quando o nível de controlo for insatisfatório, ou quando for necessário verificar a validade dos 

ensaios realizados, em aplicação do parágrafo 10.4.2, o Inspector deve seleccionar amostras que serão 

enviadas para o serviço técnico que conduziu os ensaios de homologação. 

 

10.4.4 – As autoridades competentes podem realizar todos os ensaios indicados no presente 

Regulamento. 

 

10.4.5 – As autoridades competentes devem realizar inspecções de acordo com o anexo 12. Nos casos 

em que resultados insatisfatórios (7) são encontrados durante a inspecção, a autoridade que concedeu a 

homologação deve assegurar-se que todas as acções devem ser tomadas para restaurar a conformidade 

da produção. 

 

10.5 – Condições mínimas para o controlo de conformidade de capacetes 

De acordo com as autoridades competentes, o detentor de uma homologação, deve proceder ao 

controlo de conformidade segundo o método de controlo por lote (parágrafo 10.5.1) ou segundo o 

método de controlo contínuo (parágrafo 10.5.2). 

 

10.5.1 – Método de controlo por lote 

 

10.5.1.1 – O detentor da homologação deve dividir os capacetes em lotes, que deverão ser o mais 

homogéneo possível relativamente à matéria-prima ou produtos intermédios envolvidos na sua 

fabricação, e também em relação às condições de trabalho. Os números de um lote não podem exceder 

as 3200 unidades. 

 

De acordo com as autoridades competentes os ensaios podem ser realizados pelo serviço técnico ou 

pelo detentor da homologação. 

 

10.5.1.2 – Em cada lote, uma amostra deve ser retirada de acordo com o parágrafo 10.5.1.4. A amostra 

pode ser retirada antes do lote estar completo, mas com a condição que este tenha, pelo menos, 20% 

do seu total. 
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10.5.1.3 – O tamanho dos capacetes e os ensaios a serem realizados são indicados no parágrafo 

10.5.1.4. 

 

10.5.1.4 – Um lote de capacetes deve satisfazer os seguintes requisitos para ser aceite: 
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Nos ensaios de absorção de impacto o condicionamento e a bigorna são escolhidos pelo serviço 

técnico que realizou o ensaio de homologação. 

 

Este duplo plano de amostragem funciona da seguinte forma: 

Para um controle normal, se a primeira amostra não apresentar nenhuma unidade defeituosa, o lote é 

aceite sem ensaiar a segunda amostragem. Caso contenha duas unidades defeituosas, o lote é rejeitado. 

Caso o lote contenha uma amostra com defeito, uma segunda amostra é extraída, e, é o número 

cumulativo que deve satisfazer a condição da coluna 7 da tabela acima. 

Existirá uma mudança de controlo normal para controlo reforçado caso, ocorra a rejeição de dois lotes 

em cinco lotes consecutivos. O controlo normal é reduzido quando são aceites cinco lotes 

consecutivos. 

Caso dois lotes consecutivos, sujeitos a controle reforçado, sejam rejeitados, aplicam-se as disposições 

descritas no parágrafo 12. 

 

10.5.1.5 – Os restantes ensaios que não estão mencionados na tabela anterior e que são necessários para 

obter a homologação, devem ser realizados pelo menos uma vez por ano. 

 

10.5.1.6 – O controlo de conformidade dos capacetes começa com os capacetes fabricados após o 

primeiro lote de qualificação. 

 

10.5.1.7 – Os resultados dos ensaios descritos no parágrafo 10.5.1.4 não devem exceder L, onde L é o 

limite prescrito para cada ensaio de homologação. 

 

10.5.2 – Método de controlo contínuo 

 

10.5.2.1 – O detentor da homologação deve ser obrigado a realizar um controlo de qualidade contínuo 

com uma base estatística e por amostragem. Com o acordo das autoridades competentes, os ensaios 

podem ser realizados pelo serviço técnico ou pelo detentor da homologação. 

 

10.5.2.2 – A amostra deve ser considerada conforme no caso de estar conforme com o prescrito no 

parágrafo 10.5.2.4. 

 

10.5.2.3 – O tamanho dos capacetes é escolhido aleatoriamente e os ensaios a realizar estão descritos no 

parágrafo 10.5.2.4. 
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10.5.2.4 – Para que a produção seja considerada conforme, os ensaios de controlo devem cumprir os 

seguintes requisitos: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O plano de dupla amostragem funciona da seguinte forma: 

 

Controle normal: 

- Se o capacete ensaiado é considerado conforme, toda a produção está conforme; 

- Se o capacete não cumprir com os requisitos, um segundo capacete será ensaiado; 

- Se o segundo capacete é considerado conforme, a produção é considerada conforme; 

- Se ambos os capacetes não cumprirem com os requisitos, a produção é considerada não 

conforme, e os capacetes que possam ter a mesma não conformidade são recolhidos. 

 

Controle reforçado: 
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- O controlo reforçado deve substituir o controlo normal quando, após o ensaio de 22 capacetes 

consecutivos, a produção seja retida por duas vezes; 

- Retoma-se o controle normal, se ao ensaiar 40 capacetes, retirados consecutivamente da 

produção, estes se encontrarem conformes. 

 

Se durante a produção sujeita a controlo reforçado ocorrer rejeições durante duas vezes consecutivas, 

as medidas do parágrafo 12 são aplicáveis. 

 

10.5.2.5 – Os restantes ensaios, não mencionados na tabela anterior, mas que necessitam de ser 

realizados de forma a obter a homologação, devem ser realizados pelo menos, uma vez por ano. 

 

10.5.2.6 – O controlo contínuo dos capacetes começa imediatamente após a qualificação da produção. 

 

10.5.2.7 – Os resultados dos ensaios descritos no parágrafo 10.5.2.4 não devem exceder L, onde L é o 

limite admissível para cada ensaio de homologação. 

 

10.6 – Condições mínimas para o controlo de conformidade de viseiras 

De acordo com as autoridades competentes, o detentor de uma homologação fará o controle de 

conformidade segundo o método de controlo por lote (parágrafo 10.6.1) ou segundo o método de 

controlo contínuo (parágrafo 10.6.2). 

 

10.6.1 – Controlo por lote 

 

10.6.1.1 – O detentor de uma homologação deve dividir as viseiras em lotes, sendo estas o mais 

uniforme possível relativamente à matéria-prima ou dos produtos intermédios envolvidos na sua 

fabricação, e relativamente às condições de trabalho. A quantidade de um lote não pode exceder as 

3200 unidades. De acordo com as autoridades competentes os ensaios podem ser realizados pelo 

serviço técnico ou pelo detentor da homologação. 

 

10.6.1.2 – Uma amostra deve ser retirada de cada lote de acordo com o parágrafo 10.6.1.3. A amostra 

pode ser retirada antes do lote estar completo, mas com a condição que ele já tenha, pelo menos, 20% 

do seu total. 

 

10.6.1.3 – Para ser aceite, um lote de viseiras deve satisfazer as seguintes condições: 
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Ensaio grupo A 

Transmissão de luz     - parágrafo 6.15.3.4 

Reconhecimento de sinais de luz   - parágrafo 6.15.3.6 

Transmissão espectral     - parágrafo 6.15.3.7 

Difusão de luz      - parágrafo 6.15.3.5 

Qualidades ópticas e resistência a riscos  - parágrafo 7.8.3 

 

Ensaio grupo B 

Poder de refracção     - parágrafo 6.15.3.8 

Características mecânicas    - parágrafo 7.8.2 

 

Ensaio grupo C 

Anti-embaciamento     - parágrafo 6.15.3.9 

 

O plano de dupla amostragem funciona da seguinte forma: 
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Durante o controlo normal, caso a primeira amostra esteja conforme (não contém nenhuma unidade 

defeituosa), o lote é aceite sem realizar ensaios numa segunda amostra. Caso contenha duas amostras 

com defeito o lote é rejeitado. 

Caso o lote contenha uma amostra com defeito, uma segunda amostra é extraída, e, é o número 

cumulativo que deve satisfazer a condição da coluna 7 da tabela acima. 

Existirá uma mudança de controlo normal para controlo reforçado, caso ocorra a rejeição de dois lotes 

em cinco lotes consecutivos. O controlo normal é reduzido quando são aceites cinco lotes 

consecutivos. 

Caso dois lotes consecutivos, sujeitos a controle reforçado, sejam rejeitados, aplicam-se as disposições 

descritas no parágrafo 12. 

 

10.6.1.4 – O controle de conformidade da viseira começa com o lote produzido após o primeiro lote de 

qualificação. 

 

10.6.1.5 – Os resultados dos ensaios descritos no parágrafo 10.6.3 não devem exceder L, onde L é o 

limite admissível para cada ensaio de homologação. 

 

10.6.2 – Método de controlo contínuo 

 

10.6.2.1 – O detentor de uma homologação deve ser obrigado a utilizar um método de controlo da 

qualidade contínuo com uma base estatística e por amostragem. Com o acordo das autoridades 

competentes, os ensaios podem ser realizados pelos serviços técnicos ou pelo detentor da 

homologação. 

 

10.6.2.2 – As amostras devem ser consideradas conformes no caso de estarem conformes ao descrito 

no parágrafo 10.6.2.3. 

 

10.6.2.3 – Para que a produção seja considerada conforme, os ensaios de controlo contínuo devem 

cumprir com os seguintes requisitos: 
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Ensaio grupo A 

Transmissão de luz    - parágrafo 6.15.3.4 

Reconhecimento de sinais de luz  - parágrafo 6.15.3.6 

Transmissão espectral    - parágrafo 6.15.3.7 

Difusão da luz     - parágrafo 6.15.3.5 

Qualidades ópticas e resistência à luz  - parágrafo 7.8.3 

 

Ensaio grupo B 

Poder de refracção    - parágrafo 6.15.3.8 

Características mecânicas   - parágrafo 7.8.2 

 

Ensaio grupo C 

Anti-embaciamento    - parágrafo 6.15.3.9 

 

O plano de dupla amostragem funciona da seguinte forma: 

- Se a viseira ensaiada é considerada conforme, a produção está conforme; 

- Se a viseira não cumprir com as especificações, uma segunda viseira será ensaiada; 

- Se a segunda viseira for considerada conforme, a produção é considerada conforme; 

- Se ambas as viseiras não cumprirem os requisitos, a produção é considerada não conforme, e as 

viseiras que possam ter a mesma falha são recolhidas. 

 

Controlo reforçado: 

Existirá uma mudança de controlo normal para controlo reforçado, caso após o ensaio de 22 viseiras 

produzidas consecutivamente a produção seja retirada por duas vezes. É retomado o controlo normal 

se 40 viseiras produzidas consecutivamente forem ensaiadas e se encontrarem conformes. 
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Caso ocorra a rejeição de duas produções consecutivas sujeitas a controlo reforçado, é aplicável o 

descrito no parágrafo 12. 

 

10.6.2.4 – O controlo contínuo das viseiras começa imediatamente após a qualificação da produção. 

 

10.6.2.5 – Os resultados dos ensaios descritos no parágrafo 10.6.2.3 não devem exceder L, em que L é 

o limite admissível para cada ensaio de homologação. 

 

11 – Modificação e extensão de uma homologação de um modelo de capacete ou modelo de viseira 

 

11.1 – Toda a modificação de um modelo de capacete e/ou viseira deve ser comunicado ao 

departamento administrativo que homologou o modelo de capacete e/ou viseira. O departamento deve 

então: 

 

11.1.1 – Considerar que as alterações introduzidas não provoquem um efeito adverso apreciável e que 

em qualquer caso o capacete de protecção e/ou viseira continuam a cumprir com os requisitos; ou 

 

11.1.2 – Requerer um novo relatório de ensaios dos serviços técnicos responsáveis pela realização dos 

ensaios. 

 

11.2 – Aprovação ou rejeição da homologação, especificando as alterações que devem ser comunicadas 

pelo procedimento especificado nos parágrafos 5.1.3 e 5.2.3 às partes que assinaram o Acordo e que 

aplicam o presente Regulamento. 

 

11.3 – As autoridades competentes que emitem a extensão de homologação, devem atribuir um número 

de série e notificarem as outras Partes Contratantes do Acordo de 1958 que aplicam o presente 

Regulamento, através de um formulário de comunicação, de acordo com o modelo do anexo 1A ou 

anexo 1B. 

 

12 – Sanções por não-conformidade da produção 

 

12.1 – A homologação concedida relativamente a um modelo de capacete ou viseira, de acordo com o 

presente Regulamento, deve ser retirada se os requisitos nele incluídos não forem cumpridos. 

 

12.2 – Se um membro contratante do Acordo que aplica o presente Regulamento retirar uma 

homologação que tinha sido previamente concedida, este deve notificar os outros membros 
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contratantes que aplicam este Regulamento, por meio de um formulário de comunicação, conforme o 

modelo do anexo 1A ou anexo 1B. 

 

13 – Produção definitivamente descontinuada 

 

13.1 – Caso o detentor de uma homologação cessar completamente a produção de um modelo de 

capacete ou viseira homologada de acordo com este Regulamento, este deve informar a autoridade que 

lhe concedeu a homologação. Após a recepção da comunicação, a Autoridade deve informar os outros 

membros do Acordo de 1958 que aplicam este Regulamento, através de um formulário de 

comunicação, conforme o modelo do anexo 1A ou anexo 1B. 

 

14 – Informação destinada aos utilizadores 

 

14.1 – Todo o capacete de protecção colocado no mercado deve ser portador de uma etiqueta, 

claramente visível, com a seguinte inscrição na língua oficial do país, ou pelo menos numa das línguas 

oficiais do país de destino. 

 

Esta informação deve conter: 

«Para assegurar uma protecção adequada, este capacete deve ser justo e firmemente fixo à cabeça. 

Qualquer capacete que tenha sofrido um choque violento deve ser substituído». 

 

Os capacetes de protecção munidos com uma protecção maxilar não integral deverão para além disso 

indicar o seguinte: 

«Não protege o queixo de impactos», juntamente com o símbolo indicando que a protecção maxilar 

não integral, não é adequada para oferecer qualquer protecção contra impactos sobre o queixo. 

 

14.2 – No caso em que hidrocarbonetos, líquidos de limpeza, tintas, decalques ou outros produtos 

externos afectem adversamente o material do casco, um aviso específico, separado dos restantes, deve 

ser bem visível na etiqueta acima mencionada, escrito como se segue: 

 

«AVISO – Não aplique sobre o capacete tintas, autocolantes, gasolina ou outro tipo de solventes». 

 

14.3 – Todo o capacete de protecção deve possuir uma marcação clara indicando o seu tamanho e o 

seu peso máximo arredondado a 50 gramas, de acordo com o capacete comercializado. O peso máximo 

deve incluir todos os acessórios fornecidos com o capacete, dentro da embalagem, tal como este é 

comercializado, estando ou não esses acessórios aplicados no capacete. 
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14.4 – Todo o capacete de protecção colocado à venda, deve incluir uma etiqueta indicando o modelo 

ou modelos de viseira que se encontram homologados por requerimento do fabricante. 

 

14.5 – Toda a viseira colocada à venda deve incluir uma etiqueta indicando os modelos de capacete para 

os quais foi homologada. 

 

14.6 – Toda a viseira colocada à venda com o capacete de protecção deve incluir informação na língua 

oficial do país, ou pelo menos numa das línguas oficiais do país de destino. Esta informação deve 

incluir: 

 

14.6.1 – Instruções gerais de armazenamento e cuidados a ter com a viseira; 

 

14.6.2 – Instruções específicas de limpeza e modo de utilização. Estas instruções devem incluir um 

aviso relativamente ao perigo de utilizar agentes de limpeza não adequados para esse fim (tais como 

solventes), especialmente se for necessário preservar os revestimentos de resistência à abrasão; 

 

14.6.3 – Recomendações quanto à utilização da viseira em condições de pouca visibilidade ou à noite. 

O seguinte aviso deve ser incluído: 

 

14.6.3.1 – As viseiras com a indicação: «SOMENTE PARA USO DIURNO» (DAYTIME USE 

ONLY), as quais não são adequadas para utilização durante a noite ou em condições de pouca 

visibilidade. 

 

14.6.4 – Caso apropriado, o seguinte aviso também deve ser incluído: 

 

14.6.4.1 – A viseira é fixa de forma a que não seja possível removê-la instantaneamente do campo de 

visão com apenas uma mão, em caso de urgência, nomeadamente em caso de encandeamento ou 

embaciamento. 

 

14.6.5 – No caso de a viseira ser homologada e ter tratamento anti-embaciamento, esta pode indicar: 

 

14.6.6 – Instruções relativamente à detecção de sinais de envelhecimento. 

 

14.7 – Toda a viseira colocada no mercado como uma unidade técnica separada, deve ser acompanhada 

por informação na língua do país, ou pelo menos numa das línguas oficiais do país de destino. Esta 
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informação deve conter um aviso relativamente aos capacetes de protecção para os quais a viseira é 

adequada, e informação dos aspectos especificados nos parágrafos 14.6.1 até 14.6.6, onde tal 

informação é diferente daquela que acompanha a viseira colocada no mercado com o capacete de 

protecção para o qual a viseira é considerada adequada. 

 

15. – Disposições transitórias 

 

15.1 – Capacetes e viseiras 

 

15.1.1 – A partir da data oficial da entrada em vigor da série de Emendas 05, nenhuma Parte 

Contratante que aplica o presente Regulamento poderá recusar-se a conceder uma homologação ECE 

em virtude deste Regulamento modificado pela série 05 de Emendas. 

 

15.1.2 – Dezoito meses após a data de entrada em vigor da série 05 de Emendas, nenhuma Parte 

Contratante que aplique este Regulamento deve conceder aprovações ou extensões ECE a menos que o 

modelo de capacete ou viseira a ser homologado cumpra os requisitos deste Regulamento modificado 

pela série 05 de Emendas. 

 

15.1.3 – Trinta meses após a data de entrada em vigor da série 05 de Emendas, todas as Partes 

Contratantes que aplicam este Regulamento devem proibir a utilização da marcação de homologação 

em capacetes e/ou viseiras, caso estas façam referência a homologações concedidas segundo séries 

anteriores de Emendas a este Regulamento. 

 

15.1.4 – Trinta e seis meses após a data de entrada em vigor da série 05 de Emendas, todas as Partes 

Contratantes que apliquem este Regulamento podem proibir a venda de capacetes e/ou viseiras que 

não cumpram com os requisitos da série 05 de Emendas a este Regulamento. 

 

15.1.5 – A partir da data de entrada em vigor do presente Regulamento no Reino Unido: 

 

a) Por derrogação às obrigações das Partes Contratantes durante o período de transição 

descrito nos parágrafos 15.1.1 até 15.1.4; 

 

b) Baseado na declaração feita pela Comunidade Europeia na altura da sua entrada para o 

Acordo de 1958 (Notificação Depositária C.N. 1998. TREATIES-28). 
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O Reino Unido pode proibir a colocação no mercado de capacetes ou viseiras que não cumpram os 

requisitos da série 05 de Emendas ao presente Regulamento. 

 

16 – Nomes e moradas dos serviços técnicos responsáveis pela condução de ensaios de homologação, e 

dos serviços administrativos 

 

As Partes do Acordo de 1958 que aplicam o presente Regulamento devem comunicar ao Secretario da 

Nações Unidas os nomes e moradas dos serviços técnicos responsáveis pela condução dos ensaios de 

homologação e dos serviços administrativos que concedam homologações, e formulários que 

certifiquem a homologação, ou extensão, ou recusa, ou retirada de uma homologação, ou paragem 

definitiva de produção, emitida em outros Países devem ser enviados. 

______ 

 

 

_______________________________ 

(1) Capacetes de protecção para utilizar em competição poderão necessitar de cumprir requisitos específicos. 

(2) Ver também o esquema no anexo 3. 

(3) 1 para a Alemanha, 2 para a França, 3 para a Itália, 4 para a Holanda, 5 para a Suécia, 6 para a Bélgica, 7 para a 

Hungria, 8 para a Republica Checa, 9 para a Espanha, 10 para a Jugoslávia, 11 para o Reino Unido, 12 para a Áustria, 

13 para o Luxemburgo, 14 para a Suiça, 15 (livre), 16 para a Noruega, 17 para a Finlândia, 18 para a Dinamarca, 19 

para a Roménia, 20 para a Polónia, 21 para Portugal, 22 para a Federações Russas, 23 para a Grécia, 24 para a Irlanda, 

25 para a Croácia, 26 para a Eslovénia, 27 para a Eslováquia, 28 para a Bielo-Rússia, 29 para a Estónia, 30 (livre), 31 

para a Bósnia Herzegovina, 32 para a Letónia, 33 (livre), 34 para a Bulgária, 35 (livre), 36 para a Lituânia, 37 para a 

Turquia, 38 (livre), 39 para o Azerbeijão, 40 para a Antiga Republica Jugoslava da Macedónia, 41 (livre), 42 para a 

Comunidade Europeia (as aprovações são concedidas pelos Estados Membros usando os respectivos símbolos ECE), 

43 para o Japão, 44 (livre), 45 para a Austrália, 46 para a Ucrânia, 47 para a Africa do Sul e 48 para a Nova Zelândia. 

Os números seguintes serão atribuídos aos outros países de acordo com a ordem cronológica da rectificação do 

Acordo acerca das prescrições técnicas uniformes para veículos com rodas, aos equipamentos e às peças susceptíveis 

de serem montadas ou utilizadas em veículos com rodas, e às condições de reconhecimento recíproco de 

homologações atribuídas de acordo com este Regulamento, e os números assim atribuídos serão comunicados pelo 

Secretário Geral das Nações Unidas aos Membros Contratantes do Acordo. 

(4) 70% de octano e 30% de tolueno. 

(5) Os capacetes cujos tamanhos não estão indicados no parágrafo 7.3.3.2., devem ser ensaiados com a cabeça de ensaio 

de tamanho indicado abaixo. Capacetes de tamanho 62 ou maiores, devem ser ensaiados com a cabeça de ensaio «O». 

(6) Durante o ensaio ao longo do eixo longitudinal, o ponto de contacto entre o capacete e uma das placas dever ser o 

ponto de impacto B. 

(7) Resultados insatisfatórios significam valores que excedam 1,1 L, onde L é o valor limite prescrito para cada ensaio de 

homologação. 
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Anexo 1A 

COMUNICAÇÃO 

(Formato máximo A4 (210 x 297 mm)) 

 

 

Emitido por:  Nome da administração 

…………………………………………………. 

 

 

Acerca de: (2)  HOMOLOGAÇÃO CONCEDIDA 

EXTENSÃO DE HOMOLOGAÇÃO 

REJEIÇÂO DE HOMOLOGAÇÃO 
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RETIRADA DE HOMOLOGAÇÃO 

PRODUÇÃO DEFINITIVAMENTE DESCONTINUADA 

 

De um modelo de capacete de protecção com/sem (2) um/vários (2) modelos de viseira na aplicação do 

Regulamento n.º 22 

 

Homologação N.º........................   Extensão N.º .………….................. 

 

1. Marca ou nome comercial: ......................................................................................................................... 

2. Modelo: ......................................................................................................................................................... 

3. Tamanhos: .................................................................................................................................................... 

4. Nome do fabricante: .................................................................................................................................. 

5. Morada: ........................................................................................................................................................ 

6. Nome do representante legal do fabricante (quando aplicável) .......................................................... 

7. Morada: ........................................................................................................................................................ 

8. Breve descrição do capacete: ................................................................................................................... 

9. Capacete sem protecção maxilar (J) / com protecção maxilar (P) / com protecção maxilar não 

integral (NP) (2) ......................................................................................................................................... 

10. Modelo de viseira ou viseiras: ................................................................................................................. 

11. Breve descrição da viseira ou das viseiras: ............................................................................................ 

12. Submetido para homologação a: ........................................................................................................... 

13. Serviços Técnicos responsáveis pela realização dos ensaios de homologação: ............................. 

14. Data do relatório emitido por este serviço: ........................................................................................ 

15. Número do relatório emitido por este serviço: ................................................................................. 

16. Comentários: ........................................................................................................................................... 

17. Homologação concedida / prorrogada / rejeitada / produção definitivamente descontinuada (2) 

...................................................................................................................................................................... 

18. Local: ........................................................................................................................................................... 

19. Data: ............................................................................................................................................................ 

20. Assinatura: ................................................................................................................................................... 

21. Os seguintes documentos com o número de homologação acima indicado podem ser 

requisitados: ………………………………………………………………………...…………. 

_____ 
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_________________________ 

(1) Número distinguindo o país que concedeu / prorrogou / Rejeitou / Retirou a homologação (ver as disposições do 

Regulamento, relativas à Homologação). 

(2) Riscar o que não for aplicável. 

Anexo 1B 

COMUNICAÇÃO 

(Formato máximo A4 (210 x 297 mm)) 

 

 

Emitido por:  Nome da administração 

…………………………………………………. 

 

 

Acerca de: (2) HOMOLOGAÇÃO CONCEDIDA 

EXTENSÃO DE HOMOLOGAÇÃO 
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REJEIÇÂO DE HOMOLOGAÇÃO 

RETIRADA DE HOMOLOGAÇÃO 

PRODUÇÃO DEFINITIVAMENTE DESCONTINUADA 

 

De um modelo de viseira de capacete na aplicação do Regulamento n.º 22. 

 

Homologação N.º........................   Extensão N.º .…………..................... 

 

1. Marca ou nome comercial: ................................................................................................................ 

2. Modelo: ................................................................................................................................................. 

3. Nome do fabricante: ........................................................................................................................... 

4. Morada: .................................................................................................................................................. 

5. Nome do representante legal do fabricante (quando aplicável) .................................................... 

6. Morada: .................................................................................................................................................... 

7. Breve descrição da viseira: .................................................................................................................... 

8. Modelos de capacete que podem ser equipados com a viseira: ...................................................... 

9. Submetido para homologação a: ......................................................................................................... 

10. Serviços Técnicos responsáveis pela realização dos ensaios de homologação: ........................... 

11. Data do relatório emitido por este serviço: ....................................................................................... 

12. Número do relatório emitido por este serviço: ................................................................................ 

13. Comentários: .......................................................................................................................................... 

14. Homologação concedida / prorrogada / rejeitada / produção definitivamente descontinuada (2) 

................................................................................................................................................................... 

15. Local: ........................................................................................................................................................ 

16. Data: .......................................................................................................................................................... 

17. Assinatura: ................................................................................................................................................ 

18. Os seguintes documentos com o número de homologação acima indicado podem ser 

requisitados: …………………………………………………………...………………………. 

_____ 
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_____________________ 

(1) Número distinguindo o país que concedeu / prorrogou / Rejeitou / Retirou a homologação (ver as disposições do 

Regulamento, relativas à Homologação). 

(2) Riscar o que não for aplicável. 

Anexo 2A 

I. CAPACETE DE PROTECÇÃO 

 

EXEMPLO DA MARCA DE HOMOLOGAÇÃO PARA UM CAPACETE DE PROTECÇÃO 

MUNIDO OU NÃO COM UM OU VÁRIOS MODELOS DE VISEIRA 

 

(ver parágrafo 5.1. do presente Regulamento) 
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A marca de homologação, acima, colocada num capacete de protecção indica que este capacete foi 

homologado na Holanda (E4), sob o número de homologação 051406/J. O número de homologação 

indica que este capacete não possui protecção maxilar (J) sendo concedido de acordo com as requisitos 

do Regulamento 22 contendo já as alterações introduzidas pela Emenda 05, no momento da 

homologação, e que o seu número de série é 1952. 

 

Nota: O número de homologação e o número de série de produção devem ser colocados próximos do 

círculo estando acima ou abaixo da letra «E» ou à esquerda ou à direita desta letra. Os dígitos do 

número de homologação e o número de série de produção devem ficar do mesmo lado da letra «E», no 

mesmo sentido. A utilização de numeração romana, para os números de homologação, deve ser evitada 

a fim de excluir qualquer confusão com outros símbolos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

II VISEIRA 

 

EXEMPLO DA MARCA DE HOMOLOGAÇÃO PARA UMA VISEIRA FIXA A UM CAPACETE 

DE PROTECÇÃO 

 

(ver parágrafo 5.1. do presente Regulamento) 
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A marca de homologação, acima, colocada numa viseira, indica que a viseira em questão foi aprovada 

na Holanda (E4), sob a referência FX2 e que faz parte integrante de um capacete homologado. 

 

Nota: A referência da viseira deve ser colocada próxima do círculo estando acima ou abaixo da letra 

«E» ou à esquerda ou à direita desta letra. Os dígitos do número de homologação e o número de série 

de produção devem ficar do mesmo lado da letra «E» e no mesmo sentido. A utilização de numeração 

romana, para os números de homologação, deve ser evitada a fim de excluir qualquer confusão com 

outros símbolos. 

_____ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo 2B 

EXEMPLO DE MARCA DE HOMOLOGAÇÃO PARA A VISEIRA DE UM CAPACETE 

 

(ver parágrafo 5.2.7 do presente Regulamento) 

 

 

 

A marca de homologação, acima, colocada numa viseira, indica que a viseira em questão foi aprovada 

na Holanda (E4), sob o número de homologação 055413. O número de homologação indica que a 
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homologação está conforme os requisitos do Regulamento 22 contendo já as alterações introduzidas 

pela Emenda 05, no momento da homologação. 

 

Nota: O número de homologação deve ser colocado próximo do círculo estando acima ou abaixo da 

letra «E» ou à esquerda ou à direita desta letra. Os dígitos do número de homologação e o número de 

série de produção devem ficar do mesmo lado da letra «E» e no mesmo sentido. A utilização de 

numeração romana, para os números de homologação, deve ser evitada a fim de excluir qualquer 

confusão com outros símbolos. 

_____ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo 3 

ELEMENTOS CONSTITUINTES DE UM CAPACETE 
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Legenda: 

1. Revestimento de conforto 

2. Casco 

3. Revestimento protector  

4. Rebordo 

5. Protecção maxilar 

6. Revestimento 

7. Sistema de fixação (francalete) 

_____ 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo 4 

CABEÇAS DE ENSAIO 
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Figura 1 – Zona mínima de protecção 

 

Legenda: 

1. Plano de referência 

2. Plano de base 

3. Eixo vertical central 

4. Secção H-H 

5. Secção A-A 
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Figura 2a – Visão periférica (campo de visão vertical/horizontal) 
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Figura 2b – Visão periférica – Campo vertical 
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Figura 2c – Visão periférica – Campo horizontal 
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Figura 3 – Identificação dos pontos de choque 

_____ 
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Anexo 5 

POSICIONAMENTO DO CAPACETE NA CABEÇA DE ENSAIO 

 

1 – Colocar o capacete na cabeça de ensaio com o tamanho adequado. Aplicar no topo do capacete 

com uma carga aproximada de 50 N de forma a ajustar o capacete à cabeça. 

Verificar se os planos de simetria da cabeça e do capacete coincidem. 

 

2 – O rebordo da frente do capacete é colocado num calibrador de ângulos (gabarito) determinando o 

ângulo mínimo para o campo superior de visão. Seguidamente são verificados os seguintes pontos: 

 

2.1 – Que a linha AC e a zona ACDEF se encontram cobertas pelo casco (anexo A, figura 1); 

 

2.2 – Que os requisitos referentes ao ângulo de visão inferior (para baixo) e ao ângulo de visão 

horizontal são satisfeitos; 

 

2.3 – Que os requisitos especificados no parágrafo 6.4.2. do presente Regulamento devem ser 

cumpridos. 

 

3 – Se qualquer das condições anteriores não for satisfeita, o capacete é rodado lentamente para trás até 

determinar uma posição em que todos os requisitos são cumpridos. Tendo determinado esta posição 

traça-se no casco uma linha horizontal ao nível do plano AA’. Esta linha determinará o plano de 

referência para o posicionamento do capacete durante os ensaios. 

______ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 73 

 

 

 

Anexo 6 

CABEÇAS DE ENSAIO, DE REFERÊNCIA 

 

(forma, dimensões acima do plano de referência) 

Dimensões em milímetros 

 

 

Dimensões da zona acima da cabeça de ensaio 

(consultar juntamente com a figura 3 do anexo 4) 
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Anexo 7 

CABEÇA DE ENSAIO 

 

(Forma, dimensões abaixo do plano de referência) 
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_____ 
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Anexo 8 

MÁQUINAS DE ENSAIO 

 

MÁQUINA PARA O ENSAIO DE AMORTECIMENTO DE CHOQUES 

 

Figura 1a 
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Figura 1b: Exemplo de dispositivo para ensaios de abrasão das saliências (método A) 
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Figura 1c: Exemplo do dispositivo para ensaios de abrasão das saliências (método B) 
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ENSAIO DINÂMICO DO SISTEMA DE RETENÇÃO 

 

Figura 2 
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DISPOSITIVO PARA O ENSAIO DE EFICÁCIA DO SISTEMA DE RETENÇÃO 

 

Figura 3 
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Figura 4: Dispositivo de ensaio de deslizamento da correia de fixação 
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Figura 5: Dispositivo de ensaio de abrasão da correia de fixação 

_____ 
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Anexo 9 

VERIFICAÇÃO DO ÂNGULO DE ABERTURA DA VISEIRA 

 

 

A secante MN é a linha que une a aresta superior e a aresta inferior da viseira, contidas no plano médio 

vertical do capacete. 

_____ 
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Anexo 10 

PROCEDIMENTOS DO ENSAIO DE ABRASÃO 

 

1 – Descrição do equipamento de ensaio 

O equipamento de ensaio de projecção de areia é composto essencialmente pelos elementos 

representados na Figura 1. O tubo de gravidade é composto por três zonas, separadas, em poli cloreto 

de vinil (PVC rígido) de diâmetro idêntico, e de dois crivos (peneiros) em Poliamida intercalados. Os 

crivos (peneiros) devem ter uma malha de 1,6 mm. A velocidade da plataforma giratória será de 250 ± 

10 rotações por minuto. 

 

2 – Material abrasivo 

O material utilizado é areia de quartzo natural de granulometria entre 0,5 e 0,7 mm, calibrados pela 

passagem em crivos metálicos, de acordo com a Norma ISO 565, e com uma malha de 0,5 e 0,7 mm. A 

areia pode ser reutilizada até dez vezes. 

 

3 – Procedimentos de ensaio 

Deixar cair sobre a amostra a ensaiar 3 Kg de areia de quartzo de granulometria entre 0,50 e 0,7 mm, 

através de um tubo de gravidade de uma altura de 1 650 mm. O provete de ensaio, e se necessário o 

provete de controlo, são montadas na placa giratória, cujo eixo fará um ângulo de 45º em relação à 

direcção da areia. 

 

Os provetes de ensaio são montadas na placa giratória de forma que a zona a analisar não ultrapasse o 

limite da placa giratória. O aparelho de projecção de areia deixará cair 3 kg de areia de quartzo sobre as 

peças a ensaiar enquanto a plataforma giratória está a rodar. 
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Figura 1: Equipamento de protecção de areia 

 

Legenda: 

1. Tubo de gravidade 

2. Recipiente munido de jacto de descarga (ver figura 2), contendo pelo menos 3 Kg de areia 

3. Crivo superior 

4. Crivo inferior 

5. Peça de ensaio 
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6. Plataforma giratória 

_____ 

 

 

Anexo 11 

MÉTODOS DE MEDIÇÃO DE DIFUSÃO DA LUZ E DO COEFICIENTE DE TRANSMISSÃO 

LUMINOSA 

 

1 – Método (A) 

 

1.1 – Equipamento 

 

Este equipamento capta toda a luz não difusa proveniente da viseira até um ângulo de 0,72º (utilizando 

o diafragma BL), e toda a luz difusa entre os ângulos 1,5º e 2º em relação ao eixo óptico (utilizando o 

diafragma BR). A zona angular tem um papel muito importante na condução nocturna, onde é 

necessário observar o alcance imediato dos faróis. 

 

As seguintes dimensões são dadas a título informativo para a possível construção de um dispositivo: 
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L Lâmpada de xénon de alta pressão (por exemplo XBO 75 W) 

H1 Espelho côncavo esférico, distância focal 150 mm, diâmetro 40 mm 

H2 Espelho côncavo esférico, distância focal 300 mm, diâmetro 40 mm 

H3 Espelho côncavo esférico, distância focal 300 mm, diâmetro 70 mm 

A Lente acromática, distância focal 200 mm, diâmetro 30 mm 

U1 e U2 Espelhos planos 

BR Diafragma anular (circular), diâmetro exterior 21 mm, diâmetro interior 15,75 mm 

BL Diafragma circular, diâmetro de abertura 7,5 mm 

M Detector de silício corrigido segundo a curva V (λ) com um ecrã de difusão MS 

IB1 Diafragma íris que permite ajustar o campo de observação, diâmetro 40 mm 

IB2 Diafragma íris que serve para eliminar os efeitos da aresta de IB1 

LB Diafragma circular, diâmetro de abertura 1 mm 

P e P’ Posições da viseira 

 

O espelho esférico H1 forma uma imagem da fonte luminosa L sobre o diafragma LB, que se encontra 

no plano focal de H2. O espelho côncavo H3, forma uma imagem do diafragma LB no plano dos 

diafragmas BL e BR. A lente acromática A é colocada imediatamente atrás do diafragma de modo que 

uma imagem reduzida da peça de ensaio, na posição P, se forme sobre o ecrã de difusão MS. A imagem 

do diafragma íris IB1 forma-se simultaneamente sobre IB2. 

 

1.2 – Medições 

A viseira é posicionada numa faixa paralela, à posição P, após o que o diafragma BL em colocado em 

posição. O fluxo T1L captado pelo detector corresponde à luz não difusa transmitida pelo provete de 

ensaio. O diafragma BL é em seguida substituído pelo diafragma anular BR; o fluxo T1R captado pelo 

detector corresponde à luz difusa totalmente proveniente da viseira e do equipamento. A viseira é em 

seguida colocada na posição P’. O fluxo T2R captado pelo detector corresponde à luz difusa emitida 

exclusivamente pelo equipamento. Retirar a viseira do feixe luminoso (por exemplo estando colocada 

entre P e P’). O fluxo T0L captado pelo detector, com o diafragma BL no lugar, corresponde à luz total. 

 

1.3 – Definições das qualidades ópticas 

 

1.3.1 – Transmissão luminosa: 

100/
1

×= OLL TTτ  

 

1.3.2 – Transmissão luminosa anterior à abrasão DB: 

( ) LRR TTTDA
121

/597 −×=  
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1.3.3 – Transmissão luminosa após a abrasão: 

( ) LRR TTTDA
121

/597 −×=  

 

2 – Método (B) 

 

2.1 – Equipamento (ver figura 1) 

 

O feixe de um colimador K de semi-divergencência y / 2 = 17,4 x 10-4 rd é limitado pelo diafragma D1 

com uma abertura de 12 mm, contra o qual é colocado o suporte para as amostras. 

 

Uma lente convergente acromática L2, corrigida das irregularidades esféricas, conjuga o diafragma D1 

com o receptor R; o diâmetro da lente L2 deve ser tal que não restrinja a luz difundida pela amostra 

num cone com um meio ângulo no topo de β / 2 = 14º. 

 

Um diafragma anular D2 de ângulos αo/2 = 1° and αmax/2 = 12° é colocado num plano focal de imagem 

da lente L2 (ver figura 2). 

 

A parte central não transparente do diafragma é necessário para iluminar a luz que vem directamente da 

fonte luminosa. Deve ser possível retirar a parte central do diafragma do feixe luminoso, de forma que 

volte exactamente à sua posição inicial. 

 

A distância que separa a lente do diafragma D1, e o comprimento focal F2 (
1) da lente L2 deve ser 

escolhido de forma que a imagem de D1 cubra completamente o receptor R. 

 

Para um fluxo incidente inicial de 1000 unidades, a precisão absoluta de cada leitura deve ser melhor 

que 1 unidade. 

 

2.2 – Medições 

As seguintes medições devem ser tomadas: 
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2.3 – Definições das quantidades ópticas 

 

2.3.1 – A transmissão luminosa é dada por: 

( ) 100/
12

×TT  

 

2.3.2 – A difusão luminosa anterior à abrasão é dada por: 

( )
23031

/100 TTTDB ×−=  

 

2.3.3 – A difusão luminosa após a abrasão é dada por: 

( )100/
24

×= TTDA  

 

Nota: As marcas DA e DB correspondem ao parágrafo 1.3 do presente anexo. 
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Figura 1: Equipamento de ensaio 

 

 

Figura 2: Diafragma anular (circular) D2 

 

3 – Método (C) 

 

3.1 – Equipamento 

O equipamento de ensaio está representado na figura 3. 

 

Nota 1: O princípio de medição é o mesmo do método A excepto que o diâmetro de medição é mais 

pequeno (aproximadamente 2,5 mm) e que o equipamento é mais simples. 

 

O feixe do laser (L) é ampliado através de duas lentes L1 e L2, e enviado para o ponto de medição da 

ocular (P). A ocular é colocada de forma a que possa girar em torno do eixo do feixe do laser. 

 

O desvio do feixe é uma função do poder de refracção prismático do ponto de medição. 

 

O diafragma, que pode ser anelar ou circular, consoante o caso, é colocado a 400 ± 2 mm do centro da 

ocular. A lente A projectará então a imagem do centro da ocular sobre o foto-receptor S. 

 

A parte do equipamento de ensaio que inclui os diafragmas, a lente e o receptor é concebido para rodar 

em torno do eixo vertical passando pelo centro da ocular. 
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A ocular e o dispositivo de detecção devem poder rodar a fim de compensar toda a refracção 

prismática da ocular. 

 

Nota 2: Para as oculares sem efeito corrector, não é necessário, na maioria dos casos, que a ocular e o 

dispositivo de detecção possam rodar. 

 

3.2 – Procedimento 

 

3.2.1 – Calibração do equipamento 

 

Montar o aparelho sem instalar a ocular, as principais características estão representadas na figura 3. 

Colocar o diafragma anelar BR no lugar. Fazer rodar o detector do equipamento (composto pelo foto-

receptor S, pela lente A e pelo diafragma anelar BR) horizontalmente à volta de P, de forma a alinhar o 

feixe luminoso transmitido pelo expansor do feixe (composto por uma lente L1, com uma distância 

focal nominal de 10 mm, da lente L2, com uma distância focal nominal de 30 mm e de um diafragma 

circular B atravessado por um furo de diâmetro suficiente para permitir a formação de um feixe 

uniforme) sobre o centro do diafragma anelar BR. Medir o fluxo Φ1R captado pelo foto-receptor S, que 

corresponde ao total da luz não difusa. Substituir o diafragma anelar BR pelo diafragma circular BL. 

 

Medir o fluxo Φ1R captado pelo foto-receptor, que corresponde ao total da luz não difusa. 

 

Calcular o factor de luminosidade reduzida do equipamento Ia* para o ângulo do poliedro w usando a 

seguinte equação: 

L

R

aI
1

1
.

1

Φ

Φ
=

∗

ω
 

 

Onde 

Φ1R é o fluxo luminoso emitido com a viseira fora do feixe paralelo e com o diafragma anelar BR no 

lugar 

Φ1R é o fluxo luminoso emitido com a viseira fora do feixe paralelo e com o diafragma circular BL no 

lugar 

ω é o ângulo poliedro definido pelo diafragma anelar BR 

 

3.2.2 – Ensaio da viseira 
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Colocar a viseira no feixe paralelo ao ponto P, como indicado na figura 3. Repetir o procedimento 

descrito no parágrafo 3.2.1 colocando a viseira no lugar e fazendo girar a viseira em torno do feixe até 

uma posição tal, que o desvio prismático da viseira seja horizontal. 

Fazer girar o dispositivo de detecção do equipamento, de forma a que o feixe luminoso atinja o centro 

de BR. Medir o factor de luminosidade reduzida do equipamento, incluindo da viseira Ig* para o ângulo 

poliedro ω, através da equação: 

L

R

gI
2

2
.

1

Φ

Φ
=

∗

ω
 

 

Onde: 

Φ2R é o fluxo luminoso emitido com a viseira no feixe paralelo e com o diafragma anelar BR no lugar 

Φ2L é o fluxo luminoso emitido com a viseira fora do feixe paralelo e com o diafragma circular BL no 

lugar 

ω é o ângulo poliedro definido pelo diafragma anelar BR 

 

Calcular de seguida o factor de luminosidade reduzida I* da ocular utilizando a seguinte equação: 

∗∗∗
−= ag III  

 

 

Figura 3: Descrição do equipamento de medida de difusão luminosa (método C) 

 

L = Laser de comprimento de onda de (600 ± 70) nm 

Nota: É recomendado a utilização de um laser de classe 2 ( < 1mW e diâmetro do feixe 

compreendido entre 0,6 e 1 mm) 

L1 = Lente com focal nominal de 10 mm 

L2 = Lente com focal nominal de 30 mm 
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B = Diafragma circular – (um furo de aproximadamente 0,1 mm é suficiente para produzir um feixe 

luminoso uniforme) 

P = Amostra da viseira 

BR = Diafragma anelar com um diâmetro exterior de (28,0 ± 0,1) mm e com diâmetro interior de 

(21,0 ± 0,1) mm (ver a nota abaixo) 

BL = Diafragma circular com um diâmetro nominal de 10 mm 

A = Lente com uma distância focal de 200 mm e com um diâmetro nominal de 30 mm 

S = Foto-receptor 

 

A distância entre o diafragma anelar ou circular e o centro da ocular deve ser de (400 ± 2) mm. 

 

Nota 1: A focal das lentes é dado apenas a título indicativo. Outras focais podem ser utilizadas, por 

exemplo para obter feixes mais largos ou uma imagem mais pequena da amostra sobre o receptor. 

 

Nota 2: Os diâmetros dos círculos do diafragma anelar devem ser medidos com uma precisão de pelo 

menos 0,01 mm, a fim de que o valor do ângulo do poliedro w possa ser determinado com precisão; 

qualquer desvio dos diâmetros nominais deve ser determinado por cálculo. 

_____ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

__________________ 



 103 

(1) É recomendado utilizar para L2, um diâmetro focal de 80mm 

Anexo 12 

ORGANIGRAMA DOS PROCEDIMENTOS DE HOMOLOGAÇÃO DO MODELO 

 

 
(0) Ou uma Norma equivalente, quer dizer garantindo um nível de qualidade pelo menos equivalente. 

(1) Estes ensaios devem ser efectuados no mesmo serviço técnico ou laboratório independente acreditado. 

(2) Visita às instalações do fabricante para inspecção e levantamento aleatório de amostras pelo serviço técnico ou 

autoridade responsável: 

a) Se não houver conformidade com a Norma ISO 9002, três vezes por ano; 

b) Se não houver conformidade com a Norma ISO 9002, uma vez por ano. 

(3) Ensaios de acordo com o parágrafo 10.5 relativamente às amostras levantadas directamente da produção: 

a) Se não houver conformidade com a Norma ISO 9002, os ensaios serão efectuados: 

- Pela autoridade competente ou serviço técnico durante a visita mencionada na nota 2 a); 

- Pelo fabricante entre as visitas mencionadas na nota 2 a). 

b) Se houver conformidade com a Norma ISO 9002, os ensaios serão efectuados pelo fabricante, e o 

procedimento verificado durante a visita mencionada na nota 2 b). 

_____ 
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Anexo 13 

DEFINIÇÕES 

 

A transmissão luminosa tv é definida como se segue: 

 

 

 

O coeficiente de atenuação visual relativa Q, é definido como se segue: 

 

 

Onde: 

tv é a transmissão luminosa da viseira em relação ao iluminante standard D65 

tsign é a transmissão luminosa da viseira em relação ao poder de repartição espectral dos semáforos, que 

se calculam como se segue: 

 

 

 

Onde: 

SAλ (λ) – é a distribuição espectral da radiação do iluminante A, do standard CIE (ou fonte luminosa de 

3200 K para sinais luminosos de cor azul). Ver a Norma ISO/CIE 10526 «Iluminantes colorimétricos 

standard»; 

SD65λ (λ) – é a distribuição espectral da radiação do iluminante D65, do standard CIE. Ver a Norma 

ISO/CIE 10526 «Iluminantes colorimétricos standard»; 

V (λ) – função da visibilidade espectral para a visão diurna. Ver a Norma ISO/CIE 10527 

«Observadores de referência colorimétrica»; 

tS (λ) – é a transmissão espectral das lentes dos semáforos; 

tv (λ) – é a transmissão espectral da viseira. 
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O valor espectral do produto da repartição espectral (SAλ (λ) SD65λ (λ)) do iluminante, a função de 

visibilidade espectral V(λ) do olho humano e a transmissão espectral tS (λ) das lentes dos semáforos são 

dados no anexo B. 

_____ 
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Anexo 14 

PRODUTO DA DISTRIBUIÇÃO ESPECTRAL DA RADIAÇÃO DOS SINAIS LUMINOSOS 

E DO ILUMINANTE NORMALISADO D65 DEFINIDO NA NORMA ISO/CIE 10526 E DA 

FUNÇÃO DE VISIBILIDDAE ESPECTRAL MÉDIA DO OLHO HUMANO EM VISÃO 

DIURNA DEFINIDA NA NORMA ISO/CIE 10527 

 

TABELA 14.1 
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_____ 



 108 

 

 

Anexo 15 

ENSAIO DE REFRACÇÃO 

 

1 – Refracção esférica e refracção astigmática 

 

1.1 – Equipamento 

 

1.1.1 – Telescópio 

Um telescópio com uma abertura nominal de 20 mm e um poder de ampliação compreendido entre 10 

e 30, equipado com uma ocular regulável contendo uma reticular. 

 

1.1.2 – Alvo iluminado 

Um alvo constituído por uma placa negra recortada, como indicado na figura 1, colocada à frente de 

uma fonte luminosa variável utilizando um condensador, caso necessário, para focar a imagem 

aumentada da fonte luminosa na objectiva do telescópio. 

 

O anel maior da objectiva tem um diâmetro exterior de 23 ± 0,1 mm com uma abertura anelar de 0,6 ± 

0,1 mm. O anel mais pequeno tem um diâmetro interior de 11,0 ± 0,1 mm com uma abertura anelar de 

0,6 ± 0,1 mm. A abertura central tem um diâmetro de 0,6 ± 0,1 mm. As barras têm um comprimento 

nominal de 20 mm e 2 mm de largura e são separadas por uma distância nominal de 2 mm. 

 

 

Figura 1: Alvo do telescópio 

 

1.1.3 – Filtro 
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Um filtro, onde a transmissão máxima se situa na parte verde do espectro, pode ser utilizada para 

reduzir as perturbações cromáticas. 

 

1.1.4 – Lentes de calibração 

Lentes com poder refractivo positivo e negativo esférico de 0,06 m-1; 0,12 m-1 e 0,25 m-1 (tolerância ± 

0,01 m-1). 

 

1.2 – Ajuste e calibração do equipamento 

O telescópio e o alvo iluminado são colocados sobre o mesmo eixo óptico, a uma distância de 4,60 ± 

0,02 m um do outro. 

 

O observador foca a retícula com o alvo e orienta o telescópio de forma a obter uma imagem nítida do 

desenho. Esta posição é considerada como o ponto zero da escala de focalização do telescópio. 

 

O ajuste de focalização do telescópio é calibrado com as lentes de calibração (parágrafo 1.2.4) de forma 

a obter uma sensibilidade de 0,01 m-1. Qualquer outro método de calibração pode ser utilizado. 

 

1.3 – Procedimento 

A viseira é colocada, em posição de utilização, à frente do telescópio e as medições são efectuadas 

conforme definidas no parágrafo 6.15.3.8. 

 

1.3.1 – Refracção esférica e refracção astigmática 

 

1.3.1.1 – Viseiras desprovidas de refracção astigmática 

O telescópio é regulado até que a imagem do alvo ofereça uma resolução perfeita. O poder esférico da 

viseira é lido em seguida a partir da escala do telescópio. 

 

1.3.1.2 – Viseiras com poder de refracção astigmática 

Faz-se rodar a objectiva, colocada sobre a viseira, de forma a alinhar os principais meridianos da viseira 

sobre as barras da objectiva. O telescópio é focalizado sobre um conjunto de barras (medição D1) e 

depois sobre as barras perpendiculares (medição D2). A refracção esférica é igual à média das duas 

medições ,
2

21
DD +

 enquanto que a refracção astigmática é igual à diferença absoluta entre estas 

medições (D1 - D2). 

 

2 – Determinação da diferença devido à refracção prismática 
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2.1 – Equipamento 

O equipamento para a aplicação do método de referência é representado na figura 2. 

 

2.2.1 – Procedimento 

O diafragma LB1, iluminado pela fonte luminosa, é regulado de forma a que produza uma imagem 

sobre o plano B quando a viseira não está em posição. A viseira é colocada em frente à lente L2 de 

forma que o eixo da viseira seja paralelo ao eixo óptico do equipamento de ensaio. 

 

As viseiras reguláveis são posicionadas de forma que as suas zonas oculares fiquem numa posição 

normal em relação ao eixo óptico do equipamento de ensaio. 

 

Medir a distância vertical e horizontal que separam as duas imagens deslocadas transmitidas pelas duas 

zonas oculares da viseira. 

 

Dividir as distâncias por dois, que são expressas em centímetros, a fim de obter a diferença prismática 

horizontal e vertical em cm/m. 

 

Se os trajectos luminosos que correspondem às duas zonas oculares se cruzarem, a refracção prismática 

está «por dentro» (base in), e se eles não se cruzam, está «por fora» (base out). 
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Figura 2: Equipamento de medida para medir a diferença devido ao efeito prismático 

 

La = fonte luminosa, por exemplo uma pequena lâmpada incandescente, ou laser com 

comprimento de onda de 600 ± 70 nm. 

J = filtro de interface com transmissão máxima na zona verde do espectro (obrigatório caso a 

fonte luminosa seja uma lâmpada incandescente). 

L1 = Lente acromática com focal compreendido entre 20 e 50 mm. 

LB1 = Diafragma com um diâmetro de abertura nominal de 1 mm. 

P = Viseira. 

LB2 = Diafragma (vista detalhada em A). 

L2 = Lente acromática com focal nominal de 1000 mm e diâmetro nominal de 75 mm. 

B = Plano de imagem. 

______ 
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Anexo 16 

ENSAIO DA VISEIRA ANTI-EMBACIAMENTO 

 

1 – Equipamento 

O Equipamento que serve para calcular a transmissão da luz não difusa, é descrito na Figura 1. 

 

O diâmetro nominal do feixe paralelo é de 10 mm; o tamanho do divisor do feixe, do reflector R e da 

lente L3 deve ser de forma a que a luz difusa seja captada até um ângulo máximo de 0,75º. Se a lente L3 

tem uma focal f3 de 400 mm, o diâmetro nominal do diafragma deve ser de 10 mm. O plano do 

diafragma deve estar no plano focal da lente L3. 

 

Os seguintes focais f1 e a lente L1 são meros exemplos teóricos não influenciando o resultado dos 

ensaios: 

f1 = 10 mm e f2 = 100 mm 
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A fonte luminosa deve ser um laser com um comprimento de onda de 600 ± 70 nm. 

 

O volume de ar acima do banho deve ser de, pelo menos, 4 litros. O anel de apoio deve ter um 

diâmetro nominal de 35 mm e uma altura nominal de 24 mm no seu ponto mais alto. 

 

Um anel de borracha macia, de 3 mm de espessura e de 3 mm de largura (dimensões nominais), é 

deslizado entre a amostra e o anel de apoio. O reservatório contendo o banho deve ter também um 

ventilador para assegurar a circulação de ar. Deve conter também um dispositivo para estabilizar a 

temperatura da água. 

 

2 – Amostras 

Pelo menos 3 amostras do mesmo tipo devem ser ensaiadas. Antes do ensaio, as amostras são 

colocadas durante uma hora em água destilada (no mínimo 5 cm3 de água por cm2 de superfície de 

amostra) a uma temperatura de 23 ± 5 ºC, de seguida estas são cuidadosamente secas e colocadas ao ar, 

durante pelo menos 12 horas a uma temperatura de 23 ± 5 ºC e 50% de humidade relativa nominal. 

 

3 – Procedimento e avaliação 

Durante a medição, a temperatura ambiente deve ser de 23 ± 5 ºC. 

 

A temperatura da água do banho deve ser de 50 ± 5 ºC. O ar acima do banho de água deve circular 

utilizando um ventilador, de forma a ficar saturado com vapor de água. 

 

Durante este período, o orifício de medição deve estar tapado. O ventilador deve ser desligado antes da 

medição. 

 

Para medir a modificação do coeficiente de transmissão Tr, a amostra é colocada sobre o anel de apoio 

e calcula-se o tempo que leva o quadrado de Tr, para descer abaixo de 80% do valor inicial da amostra 

sem embaciar (tempo sem embaciar). 

 

u

b
r

Φ

Φ
=

2
τ  

onde: 

Φb = fluxo luminoso em caso de embaciamento da amostra. 

Φu = fluxo luminoso antes do embaciamento. 
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O embaciamento inicial, com uma duração máxima de 0,5s, não é tomado em consideração na 

avaliação. 

 

Nota 1: Desde que o raio luminoso atravessa duas vezes a amostra, esta medição define 2

rt . 

 

Nota 2: O período até que comece o embaciamento, pode ser determinado visualmente. No entanto, 

com certos tipos de revestimento, a composição da água que se encontra à superfície atrasa a 

velocidade de difusão, dificultando a avaliação visual. É necessário utilizar o detector descrito no 

parágrafo 1.1. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1: Dispositivo de ensaio de embaciamento das viseiras 
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Legenda 

1. Laser 

2. Divisor do feixe de luz 

3. Diafragma 

4. Receptor 

5. Amostra 

6. Ventilador 

7. Banho (água) 

8. Anel de borracha 

9. Anel de apoio 

10. Espelho 

_____ 

 
 


